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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-

solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 404, de 11 de dezembro de 2007, que 
“Altera o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, modificando a data de pagamento dos benefícios da 
previdência social”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 24 de março de 2008, 
tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 385, de 22 de agosto de 2007, que 
“Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, para estender ao trabalha-
dor rural enquadrado como contribuinte individual o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 27 de março de 2008, tendo em 
vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-

solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 405, de 18 de dezembro de 2007, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor 
global de R$ 5.455.677.660,00, para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de ses-
senta dias, a partir de 30 de março de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas 
do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 25 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-

ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 406, de 21 de dezembro de 2007, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$ 1.250.733.499,00, 
para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 2 de abril de 
2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 25 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 9, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-

ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 407, de 26 de dezembro de 2007, que “Au-
toriza, em caráter excepcional, a prorrogação de contratos temporários no âmbito de projetos de cooperação com 
prazo determinado, implementados mediante acordos com organismos internacionais, altera as Leis nºs 10.480, 
de 2 de julho de 2002, prorrogando o prazo de recebimento de gratificações pelos servidores ou empregados re-
quisitados pela Advocacia-Geral da União, 11.171, de 2 de setembro de 2005, e 11.233, de 22 de dezembro de 
2005, prorrogando o prazo de manutenção de Funções Comissionadas Técnicas no DNIT e no Ministério da Cul-
tura, respectivamente, e 11.539, de 8 de novembro de 2007, no tocante à Carreira de Analista de Infra-Estrutura”, 
terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que 
sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 10, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-

ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 408, de 26 de dezembro de 2007, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$ 3.015.446.182,00, 
para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 
2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 11, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-

ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 409, de 28 de dezembro de 2007, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$ 750.465.000,00, 
para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 
2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 12, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-

solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 410, de 28 de dezembro de 2007, 
que “Acrescenta artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, criando o contrato de trabalhador rural por pequeno 
prazo, estabelece normas transitórias sobre a aposentadoria do trabalhador rural e prorroga o prazo de contra-
tação de financiamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007”, terá 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que sua 
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 13, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 411, de 28 de dezembro de 2007, 
que “Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem, instituído pela Lei nº 11.129, de 30 
de junho de 2005, altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e dá outras providências”, terá sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi 
encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 14, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 412, de 31 de dezembro de 2007, 
que “Dispõe sobre a prorrogação do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária – REPORTO, instituído pela Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004”, terá sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 15, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008, que “Dispõe 
sobre medidas tributárias destinadas a estimular os investimentos e a modernização do setor de turismo, a re-
forçar o sistema de proteção tarifária brasileiro, a estabelecer a incidência de forma concentrada da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS na produção e co-
mercialização de álcool, altera o art. 3o da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e dá outras providências”, 
terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que 
sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 16, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 414, de 4 de janeiro de 
2008, que “Constitui fonte de recursos adicional para ampliação de limites operacionais do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social– BNDES”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta 
dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do 
Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 17, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 415, de 21 de janeiro de 2008, que 
“Proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias federais e acresce dispositivo à Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta 
dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 18, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 416, de 23 de janeiro de 2008, que “Altera 
a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
– PRONASCI, e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 
6 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 19, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 417, de 31 de janeiro de 2008, que “Altera 
e acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comer-
cialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm e define crimes”, terá sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 6 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação 
não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 27 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

SENADO FEDERAL

ATO DECLARATÓRIO Nº 1, DE 2008

O Presidente do Senado Federal faz saber que, em sessão realizada no dia 11 de março de 2008, o 
Plenário da Casa rejeitou os pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória nº 397, 
de 9 de outubro de 2007, que “Revoga a Medida Provisória nº 385, de 22 de agosto de 2007, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991” e determinou o 
seu arquivamento, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Senado Federal, em 13 de março de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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denciária) (Mensagem nº 778, de 2000-CN). (Veto 
Parcial nº 21/2000)
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nº 58, de 2005-CN). (Veto Parcial nº 22/2005)

Item 10
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Se-

nado nº 221, de 2003-Complementar (nº 188/2004-
Complementar, na Câmara dos Deputados), que 
altera a Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 
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sidiárias. (Mensagem nº 165, de 2004-CN). (Veto 
Parcial nº 23/2004)

Item 11
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Se-

nado nº 195, de 2003 (nº 2.915/2004, na Câmara 
dos Deputados), que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para garantir às parturientes o 
direito à presença de acompanhante durante o traba-
lho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde – SUS. (Mensagem nº 
32, de 2005-CN). (Veto Parcial nº 12/2005)

Item 12
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Con-

versão nº 4, de 2005 (oriundo da Medida Provisória 
nº 229, de 2004), que acrescenta parágrafos ao art. 
10 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, e pror-
roga os prazos previstos nos arts. 30 e 32 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003. (Mensagem nº 
49, de 2005-CN). (Veto Parcial nº 20/2005)

Item 13
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Sena-
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cão-guia. (Mensagem nº 99, de 2005-CN). (Veto 
Parcial nº 23/ 2005)

Item 14
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 144, de 2005 (nº 3.675/2004, na Casa 
de origem), que altera a redação dos arts. 29, 30, 
32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
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idade. (Mensagem nº 8, de 2006-CN). (Veto Par-
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2006-CN). (Veto Parcial nº 3/2006)

Item 16
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Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 115, de 2002 (nº 7.134/2002, na Câmara 
dos Deputados), que institui o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso inde-
vido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas; define crimes e dá outras provi-
dências. (Mensagem nº 93, de 2006-CN). (Veto 
Parcial nº 22/2006)

Item 17
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Sena-

do nº 148, de 1999 (nº 5.908/2001, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sobre o fornecimento de 
transporte, alimentação e pousada pelo Sistema Úni-
co de Saúde – SUS aos pacientes cujo tratamento 
se realizar fora de seu domicílio, em atendimento 
aos preceitos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 – Lei Orgânica da Saúde. (Mensagem nº 
36, de 2006-CN). (Veto Total nº 10/2006)

Item 18
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Item 19
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câ-

mara nº 103, de 2002 (nº 5.172/2001, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo à Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, 

para dispor sobre o abandono justificado do lar por 

um dos cônjuges. (Mensagem nº 244, de 2004-CN). 

(Veto Total nº 26/ 2004)
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Ata da 6ª Sessão Conjunta, em 27 de março de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho e Osmar Serraglio

ÀS 9 HORAS E 10 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-

SENTES AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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E AS SRAS. E OS SRS. DEPUTADOS
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Declaro aberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Sras. e Srs. Parlamentares, não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência inicia a Ordem do Dia.

A palavra será concedida aos oradores que dela 
quiserem fazer uso enquanto se desenvolvem os tra-
balhos.

A Presidência comunica ao Plenário, iniciada, 
portanto, a Ordem do Dia, que os itens de nº s 1 a 7, 
constantes da cédula única de votação, estão em fase 
de votação. E os itens de nºs 8 a 19 estão em fase de 
discussão.

Em discussão os itens, portanto, de nºs 8 a 19, 
constantes da cédula única de votação. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-los, está en-
cerrada a discussão.

A Presidência determina a abertura das urnas 
de votação. 

Em seguida, será concedida a palavra aos ora-
dores inscritos. (Pausa.)

A presença das assinaturas será feita na lista 
de votação.

(Procede-se à votação em cédula única)

(Segue, na íntegra, modelo da cédula 
única e votação:
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O SR. FÁBIO FARIA – Sr. Presidente, peço a 
palavra ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Tem V.Exa. a palavra.

O SR. FÁBIO FARIA (Bloco/PMN-RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, haverá 
painel para o registro de presença?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – A 
presença das assinaturas será feita na lista de vota-
ção.

O SR. FÁBIO FARIA – Não haverá painel?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Não.

Volto a dizer: a presença será feita na lista de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Mauro Bene-
vides, ex-Presidente do Congresso Nacional.

O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB-CE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobre Sena-
dor Garibaldi Alves Filho, antes de mais nada, cumpri-
mento V.Exa. pela retomada de apreciação de vetos, 
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o que realmente vinha criando preocupações a todos 
os Parlamentares pelo descumprimento de norma ex-
plícita da Carta Magna em vigor. 

Ao cumprimentá-lo, dirijo-me também ao 1º Se-
cretário da Mesa do Congresso Nacional, Deputado 
Osmar Serraglio, por decisão indiscutivelmente cor-
reta e acertada que nos compele a examinar aquilo 
que o Sr. Presidente da República entendeu que não 
deveria integrar o corpo de proposições votadas pelo 
nosso Parlamento. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, o Senado 
Federal reverenciou, na manhã de ontem, a memória 
do ex-Senador Luiz Viana Filho, pelo transcurso de seu 
centenário de nascimento, destacando os respectivos 
méritos que ensejaram a justíssima ascensão a cargos 
da maior evidência na vida pública do Estado da Bahia 
e do próprio País, já que exerceu a chefia da Casa Civil, 
na gestão do Presidente Humberto de Alencar Castello 
Branco, na fase que se seguiu à eclosão do movimento 
revolucionário de 31 de março de 1964. 

Tive o privilégio de conviver de perto com o ilus-
trado homem público, possuidor de cultura polimorfa, 
que motivou a eleição para a Academia Brasileira de 
Letras, da qual foi um dos luminares, em razão do ta-
lento fulgurante que possuía e do acervo bibliográfico 
que reuniu ao longo de sua fecunda existência.

Presidente do Senado Federal no biênio 
1979/1980, Luiz Viana Filho manteve sempre postura 
conciliatória, impondo-se à admiração e ao respeito de 
seus pares, o que o situa entre um dos maiores diri-
gentes do Congresso Nacional, em todos os tempos, 
tendo assento nesta cadeira que V.Exa., Sr. Senador 
Garibaldi Alves Filho, dignifica desde o ano passado, 
por delegação explícita dos seus pares da outra Casa 
do Parlamento brasileiro.

Mesmo no exercício de atividades parlamentares, 
compondo os quadros da Aliança Renovadora Nacional, 
ele jamais se afastou dos encargos literários, realizan-
do trabalhos de fôlego, que lhe asseguraram invejável 
projeção em círculos culturais, até do Exterior.

O seu filho, Luiz Viana Neto, pertenceu a este 
Congresso Nacional, na condição de Parlamentar atu-
ante, compondo, com destaque, várias Comissões e 
se projetando neste plenário, acatado pelos colegas 
e atento aos interesses da unidade federada a que 
pertencia e ao País.

À frente do Governo da Boa Terra, o sempre lem-
brado historiador desempenhou o mandato no Execu-
tivo local com invejável proficiência, empreendendo 
administração irrepreensível, assinalada por respeito 
integral a princípios éticos que sempre nortearam a 
vida digna e honrada.

Associando-me à homenagem do Senado Fede-
ral, desejo, igualmente, com este breve registro, realçar 
os atributos excepcionais que exornaram a sua perso-
nalidade de escol, situando-o entre os mais compe-
tentes líderes da geração a que pertenceu, honrando, 
enobrecendo e dignificando o País a que serviu com 
desvelada abnegação.

Esta, Sr. Presidente Garibaldi Alves Filho, Sras. e 
Srs. Congressistas, a reverência que me dispus, por im-
perativo de consciência, a tributar‑lhe nesta data, ao lado 
do testemunho de inapagável relembrança ao seu espírito 
lúcido, voltado para as magnas questões do Brasil.

Esta a minha homenagem a Luiz Viana Filho, 
que ontem viu comemorado o seu centenário de nas-
cimento. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, apro-
veito a oportunidade para dizer que ao iniciar‑se a 
presente Sessão Legislativa, ocupei esta mesma tri-
buna a fim de realçar o transcurso dos 80 anos de 
existência do jornal O Povo, cuja trajetória considerei 
inteiramente vinculada aos legítimos anseios da co-
munidade cearense.

Fiz chegar, aliás, ao Presidente Arlindo China-
glia, exemplar histórico de uma circulação octogenária, 
quando foram relembrados fatos marcantes de uma luta 
indormida, que teve sempre como maior inspiração a 
prevalência do interesse público.

Aliás, esse foi sempre o ideal que orientou a ação 
de Demócrito Rocha, a partir de 1928, transferido para 
D. Creusa Rocha, Paulo Sarazate, Albaniza e, agora, 
Demócrito Rocha Dummar, que tem preservado, dentro 
de tais diretrizes, a faina gloriosa de ininterrupta divulga-
ção de tudo quanto se relacionasse com as aspirações 
de nossa unidade federada, do Nordeste e do País.

Jornalista que sou, muitas vezes vi estampados 
artigos de minha lavra, um deles, em fevereiro último, 
sob o título “80 Anos Formando Opinião, num julgamen-
to de quem, em mais de 4 décadas, teve o privilégio 
de desempenhar sucessivos mandatos populares, nos 
diversos degraus da hierarquia legislativa.

No final do século passado, homenageei a figura 
inolvidável de Martins Filho, considerando-o “autêntico 
ícone da educação no País”, logo após receber, por 
minha iniciativa, a Medalha Darcy Ribeiro, entregue 
pessoalmente pelo Presidente Michel Temer, em con-
corrida Assembléia no Auditório Castello Branco, da 
UFC, evento divulgado pelo jornal aniversariante.

Essas relembranças objetivam, sobretudo, deixar 
patente o meu vínculo de aproximação com um veículo 
de comunicação que há sabido interpretar, em cada 
momento, o arraigado sentimento de nossa gente, sob 
as mais variadas angulações.
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Com o Senador Paulo Sarazate, em sua resi-
dência na rua da Assunção, troquei idéias sobre a 
normalização político-institucional, vendo‑o defender 
tal propósito como desejo maior, alimentado diante do 
então Chefe da Nação, Humberto de Alencar Castello 
Branco, embaraçado no inabalável propósito por uma 
corrente radical, pressurosa de protelar o quadro de 
excepcionalidade vivenciado no Brasil.

Na controvertida legislação eleitoral, ele se dispunha 
a levar, na condição de sugestão viável, algumas corre-
ções capazes de dirimir dúvidas remanescentes por entre 
aqueles que tinham responsabilidade de comandar, em 
âmbito regional, a corrente oposicionista no Ceará.

Num prazo que não transpunha aproximadamen-
te mais de 3 dias, assistíamos, no programa A Voz do 
Brasil, a edição de um ato complementar, esclarecen-
do pontos obscuros nos dispositivos então vigorantes 
naquela conjuntura.

Possuía, assim, o incansável Sarazate acesso 
aos altos escalões da República, mostrando correta 
influência tendente a impedir que normas inaplicáveis, 
conturbassem os procedimentos político-eleitorais em 
cada pleito.

Falar, portanto, da longa caminhada de O Povo seria 
também mencionar o esforço de um homem que sabia 
conciliar as atividades de jornalista e de político, guardan-
do, porém, linha de elogiável imparcialidade que transfor-
mou em preceito inafastável aos seus seguidores.

Demócrito Dummar soube, assim, haurir as lições 
sapientíssimas de um intelectual de méritos compro-
vados, fiel a princípios inarredáveis e identificado com 
tudo o que se relacionasse com as aspirações mais 
prementes das correntes de pensamento do Estado.

Ao profligar equívocos governamentais, O Povo 
soube fazê-lo criteriosamente, ensejando a que o acer-
to de decisões obtenha o mesmo destaque da crítica 
anterior, habilitando a opinião pública a fazer inexorável 
julgamento, com pleno conhecimento de causa.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, diria, 
ao concluir essa breve saudação, em nome do nosso 
partido – e a sessão solene da Câmara dos Deputados 
foi requerida por Eunício Oliveira e Raimundo Gomes 
de Matos -, que saudar O Povo é destacar a própria 
liberdade de imprensa, da qual ele se tornou paladino 
incomparável, em seguidas e continuadas fases de sua 
fecunda existência.

Sem liberdade de imprensa inexistiriam as insti-
tuições democráticas, com o elenco de direitos e prer-
rogativas da cidadania.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Senador Expedito Júnior, tem V.Exa. a palavra, mas 
lembre-se de que há uma lista de oradores inscritos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
fazer um apelo a V.Exa., que está acostumado com a 
expressão “pela ordem” no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Mas aqui não há isso, não.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR – Não, Sr. Presidente. 
No entanto, mais uma vez, quero fazer a V.Exa. uma so-
licitação acerca de assunto que está na Mesa do Con-
gresso Nacional. Refiro-me à PEC relativa aos servido-
res públicos do Estado de Rondônia. É preciso buscar 
entendimento com o Deputado Arlindo Chinaglia.

A propósito, quero destacar requerimento do 
Líder do meu partido, Deputado Luciano Castro, em 
que pede ao Presidente da Câmara dos Deputados 
que coloque em votação a referida PEC, para que 
possamos reparar uma injustiça com os servidores 
públicos do Estado.

Quase todo santo dia, tenho falado no Senado 
sobre essa questão e não poderia perder esta opor-
tunidade – ainda mais quando vejo aqui meu amigo 
Deputado Moacir Micheletto. Temos uma grande dívida 
com o Brasil. Deveríamos estar votando uma proposta 
que resolve um grave problema do País, o problema 
agrário. Infelizmente, Deputado Moacir Micheletto, ain-
da não se chegou a acordo com o Governo Federal 
para votarmos aquilo que V.Exa. construiu com tanta 
dedicação. É um absurdo!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Senador Expedito Júnior, a matéria a que V.Exa. está 
se referindo diz respeito à votação no Senado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR – Não, Sr. Presidente. 
Já foi votada no Senado e na Comissão Especial da 
Câmara; agora, ela está na Mesa da Câmara, pronta 
para ser votada pelo Plenário. A solicitação que faço 
é sobre aquele acordo que V.Exa. está buscando com 
o Presidente Arlindo Chinaglia para ser essa PEC vo-
tada na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
V.Exa. tem toda razão. Vou conversar com o Presi-
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo 
Chinaglia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Valverde. 
(Pausa.)

Não estando presente S.Exa., concedo a palavra 
à Deputada Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-
AM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Senador 
Garibaldi Alves, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. 
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Deputados, companheiros e companheiras, antes de 
mais nada, registro que, daqui a algumas poucas horas, 
na cidade de Manaus, terá início uma grande manifes-
tação organizada por jovens estudantes que deverão 
tomar as ruas e as praças da cidade, encaminhando 
a sua luta em defesa do passe livre.

Ainda no início da década de 1980, quando eu 
presidia o Diretório Central dos Estudantes da Univer-
sidade Federal do Amazonas, conseguimos organizar 
um grande, belo e maciço movimento juvenil, que, 
àquela altura, conquistou o direito à meia passagem 
no transporte coletivo na cidade. Manaus foi uma das 
primeiras cidades a garantir à juventude o direito à 
meia passagem de ônibus.

Agora, a luta da juventude é pela conquista do 
passe livre. Os estudantes apresentam à Prefeitura 
de Manaus uma proposta extremamente viável, que 
não deverá onerar o sistema de transporte coletivo em 
nenhum centavo sequer.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, co-
memoramos hoje o Dia Mundial do Teatro, data muito 
importante para as artes no Brasil e no mundo inteiro. 
Sem dúvida nenhuma, historicamente, as artes cênicas 
têm sido uma das belas expressões culturais e artísticas 
da humanidade e têm contribuído enormemente para 
a manutenção e sobrevivência da nossa cultura.

Neste momento, aproveito para comunicar que 
em Manaus, organizada pelo TESC, grupo de teatro 
do SESC do Amazonas – que comemora neste ano 
40 anos de existência -, contando com a participação 
e apoio do sindicato dos dançarinos e dançarinas pro-
fissionais, da ordem dos músicos e do sindicato dos 
músicos, será realizada, à tarde, uma grande manifes-
tação pública. O objetivo é comemorar não só o Dia 
Mundial do Teatro, mas também aproveitar essa im-
portante data para chamar a atenção de todos, sobre-
tudo do Poder Público, para a necessidade de darmos 
maior atenção ao teatro, em particular, e, em geral, às 
manifestações culturais.

No Estado do Amazonas, assim como em grande 
parte dos Estados brasileiros, as organizações culturais 
dependem quase exclusivamente dos recursos das leis 
federais de incentivo à cultura. Refiro-me basicamen-
te a 2 leis: a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual, que, 
infelizmente, não seguem a diretriz do Ministério da 
Cultura de descentralizar as manifestações culturais, 
fazendo com que sejam mais vivas e incentivadas nas 
Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte.

Infelizmente, essa decisão política, não só do 
Ministro Gilberto Gil, mas de todo o Ministério, não se 
manifesta no orçamento do Ministério da Cultura.

Uso como exemplo disso matéria publicada, em 
meados deste mês, pelo jornal O Globo, segundo a 

qual o Estado de Roraima terá de produzir cinema 
com 164 reais; o Estado do Acre, em situação um 
pouquinho melhor, terá neste ano 330 reais para pro-
duzir cinema. Na matéria é perguntado se São Paulo 
não poderia emprestar ou conceder algum dinheirinho 
para esses outros Estados, uma vez que vai ficar com 
75 milhões de reais.

Vejam V.Exas.: o incentivo vem exatamente como 
meio de diminuir essas desigualdades, incentivar e dar 
oportunidade àquele que não recebe outra forma de 
reconhecimento e de incentivo direto, ou que não tem 
condições, no momento, de ter retorno a partir de sua 
própria produção cultural.

Portanto, senhoras e senhores, este Dia Mundial 
do Teatro deve servir para todos nós, Parlamentares 
brasileiros, de exemplo no sentido de que precisamos 
construir uma cultura que seja a cara do Brasil, por-
que o País tem a maior diversidade não só natural do 
planeta, mas também étnica. Somos um país de mes-
tiços, de povos que se misturaram. Somos uma bela 
nação rica em cultura. Temos o maracatu, o boi-bumbá, 
o bumba-meu-boi e várias outras expressões culturais 
que não estão sendo atendidas como deveriam, prin-
cipalmente pelo Poder Público.

Cumprimento todos os artistas brasileiros por 
este importante dia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. GILMAR MACHADO – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela Liderança do Governo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – Tem 

a palavra o nobre Deputado Gilmar Machado.
O SR. GILMAR MACHADO (PT-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, rapidamente, gostaria de reafirmar o 
acordo que estamos fazendo nesta votação. Cumpri-
mento V.Exa. por colocar em pauta este assunto. O Go-
verno quer realmente que os vetos sejam votados.

Esses foram os acordos que fizemos, e a orien-
tação do Governo é pela votação “sim”.

Orientamos todos os partidos da base do Gover-
no a votarem “sim” e a virem rapidamente ao plenário 
para que possamos ter quorum e garantir de fato a 
votação desses vetos. Em breve, V.Exa. fará outra lista 
e estaremos prontos novamente para votar e eliminar 
essa questão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – Con-

cedo a palavra ao Sr. Deputado Waldir Maranhão.
O SR. WALDIR MARANHÃO (PP-MA. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, venho à tribuna fazer o registro de uma 
experiência exitosa em meu Estado, no Município de 
Alto Alegre do Pindaré, que vem repercutindo na mídia 
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nacional, fruto de uma ação pedagógica e propositiva 
da Secretaria de Educação daquele município. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, Líderes 
de partido, p�����������������������������������������esquisa concluída no ano passado e divul-
gada nesta semana mostra que há 10 metas indispen-
sáveis para oferecer educação básica com qualidade e 
fazer da aprendizagem ferramenta de progressão social. 
A aplicação sistemática dessas metas transformou 37 
municípios brasileiros – 0,66% das 5.564 cidades do 
País – em campeões de aprendizagem escolar.

Em todos os municípios vigora uma regra de ouro: 
“Um a um, nenhum a menos”’. 

Quero destacar a participação de um único mu-
nicípio do Maranhão nesta pesquisa. Trata-se de Alto 
Alegre do Pindaré. Os próprios pesquisadores informa-
ram que teve participação ativa dos dirigentes e das 
equipes da Secretaria Municipal de Educação na vida 
das escolas que antes era recebida com resistência. 

Em Alto Alegre do Pindaré aconteceu isso, como 
lembra um dos coordenadores: “Antes havia certa 
rejeição, os supervisores eram vistos como fiscais”. 
No entanto, o apoio dado pelos técnicos, por meio de 
acompanhamento semanal das atividades nas escolas 
e colaboração na construção de planejamento acabou 
ajudando no desenvolvimento da prática pedagógica, 
sendo apontado como um dos fatores de superação 
das dificuldades em sala de aula. 

Professor da rede municipal de Alto Alegre do 
Pindaré também passa por avaliação constante, como 
os alunos. A Secretaria Municipal de Educação man-
tém um departamento de avaliação e acompanhamen-
to, que mapeia ao longo do ano letivo a evolução do 
desempenho dos alunos e dos professores. A idéia é 
fazer intervenções qualificadas em sala de aula, a fim 
de evitar o fracasso escolar. Os resultados da avaliação 
são divulgados aos profissionais da rede e ajudam a 
direcionar a política educacional do município.

Professores com baixo desempenho são convo-
cados para um reforço na formação. Todo o processo 
de avaliação – acompanhado pelos supervisores da 
Secretaria – é percebido pelos entrevistados como 
importante para alcançar as metas. Antes havia certa 
rejeição, os supervisores eram vistos como fiscais.

Hoje o apoio dado por esses técnicos da Secre-
taria ao bom desenvolvimento da prática pedagógi-
ca, por meio do acompanhamento e da colaboração 
na construção do planejamento, é muito valorizado e 
apontado como um dos fatores de superação das di-
ficuldades em sala de aula.

A pesquisa Redes de Aprendizagem – Boas 
Práticas de Municípios que Garantem o Direito de 
Aprender foi feita pelo Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), pelo Ministério da Educação/Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
e pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (UNDIME). 

Nas 37 cidades onde governo, professores e pais 
sustentam um pacto pelo “direito de aprender”, as 10 
práticas sistemáticas são: 1) gestão para a aprendiza-
gem, isto é, organizar a escola com o objetivo de che-
gar a um “ensino de resultados”, que é fazer com que 
o aluno aprenda; 2) prática de rede, que vem a ser a 
integração de todas as escolas do município a um mes-
mo método de trabalho; 3) planejamento, que envolve, 
obrigatoriamente, os pais dos alunos; 4) avaliações; 5) 
valorização dos professores; 6) investir na formação 
contínua dos docentes; 7) valorização da leitura; 8) 
atenção individual aos alunos; 9) agenda de atividades 
complementares e 10) parcerias envolvendo áreas da 
saúde, esporte, cultura e assistência social.

Como destaca o relatório, “o bom desempenho 
não pode ser creditado a fórmulas ou atividades com-
plexas”.

Em 29 dos 37 municípios há uma prática genera-
lizada de incentivo à leitura. Em vez de estantes com 
livros arrumadinhos, as escolas criam ambientes de 
bibliotecas ambulantes que usam ônibus, baús, carri-
nhos de mão e até jegues. 

As redes escolares trabalham um fluxo de infor-
mações sobre práticas bem‑sucedidas, o que gera um 
compromisso de toda a comunidade com as questões 
locais e com a qualidade da educação. Isso quer di-
zer que o aluno não é só de uma professora, mas de 
toda a rede. O professor não está sozinho, é parte da 
equipe da escola e da rede. 

Portanto, quero parabenizar o belíssimo projeto 
de Alto Alegre do Pindaré. Servirá de exemplo e de 
referência não só para os demais municípios do Ma-
ranhão, como para outros municípios do Brasil.

Entendo, Sr. Presidente, que resultado como esse 
demonstra que a educação é algo substancial na nossa 
vida, para que possamos oferecê-la às nossas socie-
dades como ponto de equilíbrio das nossas angústias 
e, fundamentalmente, como meio de promoção do de-
senvolvimento de uma nação e de um povo.

Alto Alegre do Pindaré está de parabéns!
O Maranhão deve, na sua totalidade, avaliar esse 

resultado, de forma que possamos contaminar todos 
os seus municípios, a fim de que tenham também con-
dições de avaliar esse resultado positivo e implemen-
tar políticas de qualificação dos nossos professores 
e para que possamos ter e repercutir na sala de aula 
a formação da cidadania e de uma sociedade menos 
desigual para o mundo do trabalho e para o mundo 
desenvolvido.
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Deputado Ivan Valente, ações como essas confe-
rem a cada um de nós, na condição de educadores e 
cidadãos, a possibilidade de dar eco e repercutir aquilo 
que deu certo, a fim de corrigirmos tais distorções tão 
evidentes em nossa sociedade.

Meu caro amigo, Deputado Osmar Serraglio, enten-
do que, cada vez mais, a educação brasileira depende 
fundamentalmente de investimentos e de decisões polí-
ticas. Eu não poderia, sob pena de ocultar minha gran-
de expectativa e esperança, na condição de educador, 
deixar de dizer a esta Nação que é chegado o momento 
de pautarmos uma nova configuração para o sistema 
educacional brasileiro. Não podemos ficar satisfeitos com 
ações meramente pontuais. Devemos entender que há 
soluções prementes para uma nação que deve – e me-
rece – ingressar no grupo dos países desenvolvidos e 
fazer o planeta ver a sua razão de ser e existir. 

Portanto, mais uma vez, venho a esta tribuna fazer 
esse registro pela causa em que acredito: a educação. 
Não poderia ser diferente.

Ontem, na Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara, tivemos a salutar oportunidade de aprovar 
nosso substitutivo, que resultará na criação, por in-
dicação, da Universidade Tecnológica do Vale do To-
cantins, um belo exemplo para que possamos, neste 
Parlamento, no momento oportuno, discutir uma nova 
configuração para a universidade, com vistas à flexi-
bilização regional vocacionada para razões produtivas 
de 2 Estados, o Maranhão, por um lado, e o Estado do 
Tocantins, por outro. 

A criação dessa universidade vem ao encontro 
do que tenho pregando no Congresso Nacional: a tão 
sonhada reforma universitária.

Por último, Sr. Presidente, não poderia deixar de 
concluir minha reflexão sem dirigir apelo aos nobres 
Líderes e à Mesa Diretora dos trabalhos: em nome da 
sociedade brasileira, meu caro Deputado Ivan Valente, 
precisamos criar Comissão Especial para tratarmos, 
sim, da reforma universitária.

Todas as reformas pautadas na Câmara têm igual 
valor, mas não podemos obstruir aquilo que deva ser a 
composição de um sistema, um modelo educacional, 
para que possamos equilibrar o que foi e poderá ser 
o FUNDEB, de forma a beneficiar também o ensino 
superior brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, deixo o nosso registro 
e nosso muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Ivan Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, 
venho à tribuna nesta manhã tratar de duas questões. A 
primeira, para parabenizar o povo paulista pelo fracas-

so do leilão da CESP – Companhia Energética de São 
Paulo, promovido pelo Governo Serra, que queria vender 
um patrimônio construído pelo povo paulista ao longo de 
décadas por 6,6 bilhões de reais, sendo que todas as pri-
vatizações anteriores feitas pelos tucanos nos últimos 14 
anos resultaram sempre em aumento de tarifa e queima 
de patrimônio para pagar juros da dívida pública.

Essa companhia geradora de energia, a terceira 
do Brasil, responsável por 15% da geração de energia 
do País, seria entregue a empresas fundamentalmente 
estrangeiras, mas também nacionais, permitindo que 
o sistema elétrico brasileiro caia nas mãos do setor 
privado, cujas conseqüências são previsíveis.

Entendemos que, mesmo com todas as objeções 
que levaram à não apresentação de propostas pelas em-
presas interessadas, teve papel decisivo a mobilização do 
povo paulista, dos eletricitários e do Partido Socialismo e 
Liberdade, que fez ato público na Bolsa de Valores.

Também ajuizamos uma ação direta de incons-
titucionalidade no Supremo Tribunal Federal para que 
não fosse possível a realização do leilão da CESP, 
porque cinicamente o Governo de São Paulo, basea-
do numa lei das privatizações, da qual questionamos 
a constitucionalidade, em 1996, impede que outras 
estatais participem do leilão. Ou seja, a CEMIG, de 
Minas Gerais, ou a COPEL, do Paraná, não podiam 
participar do leilão da CESP, mas empresas estrangei-
ras, sim. É um cinismo a participação dessas estatais! 
Ou seja, por que privatizar? Por que somente permitir 
empresas privadas? É evidente: há grande interesse 
eleitoral de se credenciar para 2010 no setor privado. 
Em segundo lugar, porque, na nossa opinião, há uma 
lógica absolutamente infundada e incorreta de que o 
privado é bom; o estatal, ruim – e a PETROBRAS está 
aí para demonstrar o contrário.

Por isso, Sr. Presidente, saudamos o povo pau-
lista por essa conquista.

A segunda questão refere-se a sermos solidários 
ao fim do genocídio no território de Gaza, na Palestina, 
e a sermos contra o Tratado de Livre Comércio entre 
o MERCOSUL e Israel.

Anuncio desta tribuna que haverá um ato pú-
blico, em São Paulo, na Avenida Paulista, na Praça 
Oswaldo Cruz, no próximo domingo, às 10h.

Várias entidades ligadas à causa palestina, aos 
direitos humanos e outras vinculadas aos movimentos 
sociais de trabalhadores e estudantes produziram 2 
manifestos – os quais registro dos Anais do Congres-
so Nacional.

Um trata da questão da assinatura pelo Governo 
brasileiro do Tratado de Livre Comércio MERCOSUL/
Israel. Em 18 de dezembro o TLC foi assinado por to-
dos os governos que compõem o MERCOSUL. Con-
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sideramos um erro político do Governo brasileiro e do 
MERCOSUL. Enquanto persistir o genocídio ao povo 
palestino não podemos manter relações comerciais 
privilegiadas com o Estado de Israel.

O outro manifesto conclama a mobilização do 
povo brasileiro contra o genocídio em Gaza, os ataques 
israelenses deixaram um saldo de mais de 100 mortos 
em uma semana. Recentemente, o Vice-Ministro de 
Defesa de Israel, Matan Vilnaï, ameaçou os palesti-
nos com shoah, termo israelense para um massacre 
absoluto, comparável ao que recaiu sobre os judeus 
da Europa durante a 2º Guerra Mundial. Repudiamos 
esse tipo de declaração. Os acontecimentos na Pa-
lestina atestam para a necessidade de o Brasil ter um 
posicionamento claro, condenar os massacres e não 
ratificar o acordo de livre comércio com Israel.

Destaco que sou um dos signatários de ambos 
manifestos por entender que é fundamental um posi-
cionamento claro de solidariedade e de participação 
ativa na luta pelos direitos do povo palestino à paz e 
à construção de um Estado livre e soberano.

Entendemos isso como uma ameaça a todo o 
povo palestino e como atitude contrária ao posicio-
namento claro de que a paz na Palestina só virá com 
a construção de um Estado livre e soberano, em que 
possam viver em paz palestinos e judeus, com igual-
dade de condições, e não com um Estado que hoje é 
financiado para ser ponta‑de-lança do império norte-
americano, para garantir a ele suprimento de petróleo 
e para massacrar os povos árabes.

Entendemos que todos os direitos devem ser ga-
rantidos ao povo palestino, expulso de suas terras, de 
acordo com todas as resoluções da ONU que, desde 
1948, pedem que seja instaurado um Estado livre.

Entendemos também que esse é um direito do 
povo palestino, e que o Governo brasileiro deveria 
tratar de botar o dedo na ferida e dizer que, enquanto 
o povo palestino for massacrado por forças militares 
muito superiores, não deverá haver relações comer-
ciais privilegiadas.

Desta tribuna, transmito a nossa solidariedade 
ao povo palestino.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Agradeço ao Deputado Ivan Valente.

MANIFESTOS A QUE SE REFERE O 
ORADOR

MANIFESTO CONTRA O TRATADO 
DE LIVRE COMÉRCIO MERCOSUL – ISRAEL

Em junho de 2006, quando Israel atacou o Líbano 
e a Faixa de Gaza, assassinando mais de 1000 pessoas 
e forçando um quarto da população libanesa ao exílio, 
formou-se o Comitê de Solidariedade aos Povos Ára-

bes. Constituído por diversas entidades da sociedade 
civil, incluía-se entre as reivindicações básicas:

A não assinatura do TLC (Tratado de Livre Co-
mércio Mercosul-Israel).

Constrangido pela conjuntura, e pressionado pe-
las exigências da sociedade civil brasileira, o governo 
do Brasil declarou que não assinaria o TLC naquele 
momento. Passado um ano e meio, em 18 de dezem-
bro de 2007, o TLC foi assinado por todos os países 
membros do Mercosul, incluindo o Brasil.

No entanto, nada mudou desde julho de 2006 que 
tornasse a assinatura do TLC moralmente aceitável. 
Não obstante a derrota do exército israelense no sul 
do Líbano, a população palestina continua sendo dizi-
mada dia após dia. Em Gaza, a situação é calamitosa. 
O bombardeio iniciado quarta-feira (28/02) assassinou 
mais de cem pessoas em uma semana, das quais pelo 
menos metade é civil, incluindo 17 crianças mortas e 
200 feridas gravemente, muitas delas mutiladas para 
o resto da vida, sofrendo traumas psicológicos incu-
ráveis, como relatam as organizações internacionais 
de direitos humanos que operam na região (dados de 
2/03). Há vários meses, Israel cortou 80% do forneci-
mento de luz e combustíveis a Gaza, causando o co-
lapso do já precário sistema de saúde, o fechamento de 
escolas, a elevação brutal do desemprego, o colapso 
da economia, enfim a maior punição coletiva já vista 
desde o início da ocupação ilegal de Gaza, Cisjordâ-
nia (incluindo Jerusalém Leste) e Colinas do Golã, em 
1967. A população de Gaza (1,4 milhão de pessoas 
vivendo na maior “prisão a céu aberto do planeta”) está 
sendo exterminada, sob os olhos do mundo. O Estado 
de Israel continua violando mais de 100 resoluções da 
ONU, particularmente aquelas que determinam a de-
volução dos territórios ocupados em 1967 (res. 242) 
e o direito de retorno dos refugiados palestinos (res. 
194); continua violando as Convenções de Genebra 
relativas à transferência de população, trocas territo-
riais, e o compromisso com a saúde e bem estar de 
uma população sob ocupação; não acatou a decisão 
da Corte Internacional de Justiça (julho de 2004) re-
lativa à derrubada do Muro do Apartheid; enfim, não 
acata as normas da lei internacional e do direito in-
ternacional humanitário. Ou seja, o Mercosul assinou 
o Tratado de Livre Comércio com Israel, no momento 
em que Israel destrói o comércio, a infra-estrutura e 
as vidas humanas em Gaza e Cisjordânia.

Finalmente, o TLC prevê o ingresso no Mercosul, 
sem a cobrança de impostos ou com impostos redu-
zidos, de mercadorias produzidas nas “zonas exclusi-
vas israelenses”. Tais “zonas” incluem claramente os 
assentamentos ilegais israelenses em territórios pa-
lestinos ocupados. Implementando o TLC, o Mercosul 
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estará não apenas apoiando de fato a opressão e o 
massacre do povo palestino, como contribuindo para 
legitimar em nível internacional, a ocupação ilegal dos 
Territórios Palestinos.

Fim da ocupação dos territórios palestinos!
Fim do apartheid no mundo!
Fim do cerco a Gaza!
Não ao apoio internacional à opressão e morte 

do povo palestino!
Não-ratificação do TLC Mercosul-Israel!

MANIFESTO PELO FIM DO GENOCÍDIO EM GAZA

É consenso entre as organizações internacionais 
de defesa dos direitos humanos: estamos presencian-
do o genocídio da população palestina da Faixa de 
Gaza. Gaza está cercada, Israel controla seu espaço 
aéreo, marítimo, e mantém fechadas as suas frontei-
ras. Desde 2007, cortou 80% do abastecimento de 
energia, combustíveis e água. Não há mais víveres, 
nem medicamentos básicos, pano para mortalhas, ou 
cimento para as sepulturas.

Os ataques israelenses estão deixando um saldo 
de mais de cem mortos toda semana. O alvo é a popu-
lação civil, e quase metade dos atingidos, mortos, e mu-
tilados que carregarão traumas psicológico incuráveis 
para o resto de suas vidas, são meras crianças. Desde 
2000, em torno de 4000 palestinos foram assassina-
dos pelas forças israelenses (metade eram crianças) 
e mais de 20.000 foram feridos. Em 2006, as forças 
israelenses assassinaram 660 cidadãos palestinos, 
triplicando o número em relação ao ano precedente. 
Na realidade, os ataques israelenses não cessaram 
desde que Israel invadiu o Líbano e a Faixa de Gaza, 
em julho de 2006, assassinando mais de 1000 liba-
neses em menos de um mês. Assim mesmo, teme‑se 
que a invasão de julho de 2006 não tenha passado de 
um ensaio geral do que está por vir, como informa o 
jornal israelense de grande circulação, Haaretz, de 2 
de março de 2008.

Quando vemos o próprio vice-ministro da Defesa 
israelense, Matan Vilnaï, ameaçar os palestinos com 
uma “shoah”, usando o termo israelense para um 
massacre absoluto, sem distinção entre combatente 
e criança, mulher ou idoso, comparável ao que recaiu 
sobre os judeus da Europa durante a II Guerra Mun-
dial, então não podemos mais dizer que “não sabía-
mos o que estava acontecendo”. Esse crime não é só 
do Estado de Israel. Ele pesará sobre a consciência 
do mundo, porque sabemos o que está acontecendo 
e não fazemos nada.

Pior do que isso, o Mercosul acaba de assinar 
um Tratado de Livre Comércio com Israel, no momen-
to em que Israel destrói o comércio, a infra-estrutura 

e as vidas humanas em Gaza e Cisjordânia. Tratado 
este que configura inclusive uma violação da lei inter-
nacional e da resolução, de julho de 2004, da Corte 
Internacional de Justiça, recomendando que todos os 
países signatários das Convenções de Genebra retirem 
o seu apoio ao regime ilegal de ocupação israelense 
dos Territórios Palestinos.

A população de Gaza não está passiva, ela luta 
pela sobrevivência. Os poucos e, em grande medida, 
inofensivos ataques dos foguetes Qassam de fabrica-
ção caseira, devem ser vistos pelo que de fato são: 
uma conseqüência inevitável da ocupação. A resis-
tência palestina pode ser comparada à luta contra o 
nazismo ou contra o apartheid na África do Sul. Em 
23 de janeiro, cerca de meio milhão de palestinos der-
rubaram a muralha do posto de fronteira de Rafah e 
entraram no Egito, em busca de mantimentos e bens 
de necessidade básica.

Tampouco a população israelense é toda ela co-
nivente com o genocídio palestino. Em fevereiro, israe-
lenses e palestinos mobilizaram-se dos dois lados da 
passagem de Erez (entre Israel e a Faixa da Gaza), 
exigindo, não um “cessar-fogo” – como se se tratasse 
de uma exigência “aos dois lados de um conflito”– mas 
o fim imediato do bloqueio israelense, demonstrando 
assim sua defesa incondicional do direito à resistência 
palestina contra a ocupação e o genocídio perpetrado 
pelo Estado de Israel.

Fim imediato do cerco a Gaza!
Não ratificação do Tratado de Livre Comércio 

Mercosul-Israel!
Fim imediato do Genocídio do Povo Árabe-Pa-

lestino!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 

Concedo a palavra ao Deputado José Airton Cirilo.
O SR. JOSÉ AIRTON CIRILO (PT-CE. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, Sras. e Srs. Senadores, farei 2 registros. Primeiro, 
saúdo e felicito o grande jornal brasileiro O Povo, que 
completa 80 anos, período em que vem marcando a 
sua história pelo compromisso libertário em defesa da 
justiça, da igualdade e das causas sociais. 

O jornal O Povo cumpre extraordinário papel como 
veículo de informação, comunicação e formação e é, 
sobretudo, um veículo independente, que muito tem 
contribuído para a construção da história e da cultura 
do povo brasileiro e do Estado do Ceará. 

Nesse contexto, por intermédio do seu Presidente, 
Demócrito Duma, quero felicitar todos os que fazem esse 
grande jornal e parabenizá-lo por essa história de luta e 
de bravura, que tem dignificado o setor de comunicação 
e de imprensa deste País. Portanto, saúdo todos os que 
construíram esse jornal, de seu fundador, Demócrito 
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Rocha, aos que lá estão nos dias atuais. O Povo tem se 
renovado não só no seu formato, no seu layout, mas, 
sobretudo, no conteúdo que oferece à sociedade brasi-
leira, particularmente ao povo do meu Estado. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, em nome da 
Frente Parlamentar da Pesca, quero também registrar a 
audiência com o Comandante da Marinha, Júlio Soares 
Neto, de que participei ontem, acompanhado do Depu-
tado Flávio Bezerra, dos presidentes das colônias de 
pescadores de Fortim e de Aracati e de um Vereador de 
Icapuí. Representando os interesses das comunidades 
pesqueiras, reivindicamos a reabertura da Agência da 
Capitania dos Portos na cidade de Aracati. 

Infelizmente, essa agência foi fechada em 1991, 
e isso tem criado enormes dificuldades e grandes obs-
táculos não só para os proprietários de embarcações, 
mas, sobretudo, para os pescadores que têm enorme 
dificuldade de se deslocar para Fortaleza, a 200 quilô-
metros de distância do município, enfrentando dificul-
dades inclusive pela falta de estrutura de pessoal, no 
que pese, ressalto, o papel muito eficaz da Capitania 
dos Portos. No entanto, as condições de deslocamento 
e a falta dessa agência no Município de Aracati têm 
contribuído para a precarização das condições de tra-
balho, principalmente dos pescadores, na região.

Então, em nome da Frente Parlamentar da Pes-
ca, tentamos sensibilizar o Comandante da Marinha 
no sentido de que reavalie a reabertura da agência. 
Essa seria uma importante contribuição, porque per-
mitiria aos armadores de pesca, aos proprietários de 
embarcações, aos pescadores e às pescadoras serem 
cadastrados e obterem a documentação necessária 
para exercerem suas atividades pesqueiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 

Agradeço ao Deputado José Airton Cirilo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Roberto Magalhães.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM-PE. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres Senadoras e 
Senadores, nobres Deputadas e Deputados, na condição 
de Vice-Líder de plantão da bancada do Democratas na 
Câmara dos Deputados, quero, apenas para conheci-
mento de todos, particularmente dos meus colegas de 
bancada, informar qual foi a orientação da Liderança 
relativamente aos vetos que estão sendo apreciados. 

Apenas 4 dos 19 itens têm recomendação de 
voto “não”.

O primeiro item dispõe sobre a profissão de jor-
nalista. Entendeu o partido que, se mantivéssemos o 
veto, os jornalistas continuariam a se inscrever no Mi-
nistério do Trabalho, o que é um absurdo, porque fere 
o princípio da liberdade de profissão e, de certa for-

ma, cerceia a liberdade da informação, uma vez que 
se trata de profissional de imprensa. Com a rejeição 
do veto e a conseqüente manutenção do texto, o que 
vai acontecer? O jornalista vai se inscrever no órgão 
de classe, a sua federação, e não no Ministério do Tra-
balho. Isso seria muito adequado se estivéssemos no 
Estado Novo e não na democracia, com sindicatos e 
confederação de jornalistas. 

Em relação ao item 2, votamos “não” ao veto, porque, 
na verdade, se mantido, ele vai impedir que o contribuinte 
do INSS que obteve parcelamento possa ser considerado 
adimplente, sob o argumento de que quem parcela não 
quitou. Ora, não quitou, mas regularizou. Portanto, está 
pontual e, por isso, votamos “não” ao veto.

O item 8 se refere a projeto de lei da Câmara que 
dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz ener-
gética brasileira. O fundamento do veto é a inconstitu-
cionalidade, sob a alegação de que seria privativo da 
Presidência propor a criação de programas etc. para 
o biodiesel com a participação do BNDES, do Banco 
do Nordeste etc.

Ocorre que a norma que dava tal prioridade ao 
Presidente da República foi revogada pela Emenda 
Constitucional nº 32. Então, não subsiste a inconstitu-
cionalidade, e como o partido é favorável a que o bio-
diesel integre a matriz energética brasileira, estamos 
votando contra o veto.

E, finalmente, o veto total nº 10 relativo ao item 
17, o projeto de lei do Senado, que “dispõe sobre o 
fornecimento de transporte, alimentação e pousada 
pelo Sistema Único de Saúde, SUS, aos pacientes 
cujo tratamento se realizar fora de seu domicílio, em 
atendimento aos preceitos da Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990”.

Sabemos que é procedente o argumento do veto 
de que o SUS não dispõe de recursos para tanto, mas 
ocorre que o DEM não pode, não deve e não quer votar 
contra medida humanitária. Quem tem mandato visita 
os morros, visita os alagados, conhece a pobreza e 
sabe que são muitos aqueles que estão deficientes, 
definitivamente incapacitados, porque não tiveram con-
dições econômicas para sair de casa, na sua cidade, 
e ir a um fisioterapeuta, a uma clínica, ainda que be-
neficente, e assim por diante.

Por conhecer essa realidade, o Democratas tam-
bém vota contra a manutenção do veto e a favor da 
medida em favor dos deficientes. 

Em todos os demais itens, o partido é pelo voto 
“sim”, ou seja, pela manutenção dos vetos do Sr. Pre-
sidente da República.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 

Antes de conceder a palavra ao próximo orador, o 
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Deputado Gilmar Machado, a Presidência solicita aos 
Líderes a indicação à Mesa de 3 Parlamentares para 
comporem a comissão que acompanhará a apuração 
dos vetos no PRODASEN.

Ainda contando com a tolerância do Deputado 
Gilmar Machado, peço que o 1º Secretário, Deputado 
Osmar Serraglio, leia os vetos presidenciais que estão 
sobre a mesa.

O SR. OSMAR SERRAGLIO (Bloco/PMDB-PR.) 
– Sr. Presidente, os textos dos vetos já estão disponi-
bilizados ao Plenário, de forma que apenas faço refe-
rência à sua numeração.

Vetos nºs 16, 22 a 25, 27, 28, 33 e 38 a 41, de 
2007, e 1 a 3, de 2008.

São os seguintes os vetos lidos:
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VETO TOTAL Nº 41, DE 2007

APOSTO AO 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 347, DE 2003 

(Nº 4.747/2005, na origem) 
Mensagem nº 198, de 2007-CN,  

(Nº 47/2007, na Origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar integral-
mente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 
347, de 2003 (nº 4.747/05 na Câmara dos Deputados), 
que “Regulamenta o exercício da Arquitetura e do Ur-
banismo, autoriza a criação dos órgãos de fiscalização 
profissional e fixa as respectivas atribuições”.

Ouvidos, o Ministério da Justiça e a Casa Civil 
manifestaram-se pelo veto ao projeto de lei pelas se-
guintes razões:

“Não está clara no projeto de lei a na-
tureza jurídica do ente que se pretende criar. 
Caso se entenda que há criação de pessoa 
jurídica de direito privado, como é típico quan-
do se usa fórmula autorizativa (art. 37, inciso 
XIX, da Constituição), estar-se-á divergindo 
do entendimento do Supremo Tribunal Federal 
manifestado, entre outras ocasiões, na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 1.717-6/DF, 

na qual foi firmado entendimento no sentido 
da inconstitucionalidade da delegação de ati-
vidades de conselho profissional para pessoas 
jurídicas de direito privado.

Por outro lado, caso se interprete que o 
Conselho que se pretende criar seria pessoa ju-
rídica de direito público, haverá inconstituciona-
lidade formal (art. 61, § 1º, II, e, da Constituição 
da República), porque ter-se-á autarquia criada 
por projeto de lei de iniciativa parlamentar. E o 
uso de formulação ‘autorizativa’, neste caso, 
em nada afasta o vício de iniciativa, conforme 
reiteradas decisões do Supremo Tribunal Fe-
deral (v.g. ADI–MC 2367/SP, Rp 993/RJ, RE–
AgR 327621/SP, ADI 1955/RO). Também não 
se pode concordar com a tese da existência 
de autarquia fora da administração pública. 
Ora, se a criação dos conselhos de classe é 
feita por lei, se sofrem controle estatal (STF, 
MS 22.643-9/SC. DJ 4-12-1998, ementário 
nº 1.934–01), se exercem atividade típica do 
Estado (poder de fiscalização das profissões), 
envolvendo, ainda, competência tributária (STJ, 
Resp nº 225301/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 
16-11-1999) e poder de punir, se têm imunida-
de constitucional, são autarquias e se inserem 
na administração pública federal.
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Assim, se faz necessário o veto inte-
gral. Entende-se inadequado restringir o veto 
apenas às disposições referentes à criação 
do Conselho porque o grau de conexão das 
normas é tão intenso que se terminaria por 
deixar em vigor apenas dispositivos sem sen-
tido normativo.”

Considerando, contudo, que a intenção de des-
membrar os profissionais de arquitetura e urbanismo 
do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia afigura-se razoável, informo que determinei 
aos Ministérios pertinentes a elaboração de projeto de 
lei sobre essa matéria.

Essas, Senhor Presidente, as razões que me 
levaram a vetar integralmente o projeto em causa, as 
quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 31 de dezembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 347, DE 2003 
(PL nº 4.747/05, na Câmara dos Deputados)

Regulamenta o exercício da Arquitetu-
ra e do Urbanismo, autoriza a criação dos 
órgãos de fiscalização profissional e fixa 
as respectivas atribuições.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Arquitetura e Urbanismo  
e do Exercício da Profissão

SEÇÃO I 
Das Atividades dos Arquitetos e Urbanistas

Art. 1º Esta lei regulamenta o exercício da Arqui-
tetura e do Urbanismo, autoriza a criação do Conselho 
Federal de Arquitetura e Urbanismo e dos Conselhos 
Regionais de Arquitetura e Urbanismo e fixa suas 
atribuições.

Art. 2º As atividades de arquitetura e urbanismo, 
de interesse público e de caráter social, visam à or-
denação da ocupação do território, à organização dos 
assentamentos humanos e à preservação do meio 
ambiente e do patrimônio arquitetônico, paisagístico 
e urbanístico.

Parágrafo único. As atividades a que se refere o 
caput abrangem:

I – o território regional, urbano e local, incluindo 
o parcelamento do solo, a definição dos sistemas vi-
ário, de circulação e de transporte público, e serviços 
afins e correlatos;

II – a paisagem nas diversas escalas regionais 
e locais, incluindo as áreas de preservação ambien-
tal, os parques, as praças e outros espaços abertos, 
e serviços afins e correlatos;

III – as edificações e os conjuntos de edificações, 
os equipamentos comunitários, o mobiliário urbano 
e os monumentos arquitetônicos, e serviços afins e 
correlatos;

IV – o interior das edificações, incluindo os res-
pectivos equipamentos, a programação visual e o de-
senho industrial, e serviços afins e correlatos.

Art. 3º São atividades de arquitetura e urbanis-
mo, além daquelas que venham a surgir em razão da 
evolução do campo profissional e da tecnologia:

I – supervisão, coordenação, gerenciamento e 
orientação técnica;

II – estudo, planejamento, projeto e especifica-
ção;

III – estudo de viabilidade técnico-econômica;
IV – assistência, assessoria e consultoria;
V – direção de obra e serviço técnico;
VI – vistoria, perícia, avaliação, arbitragem, laudo 

e parecer técnico;
VII – desempenho de cargo e função técnica;
VIII – ensino, pesquisa e extensão universitária;
IX – análise, experimentação, ensaio, padroniza-

ção, mensuração e controle de qualidade;
X – elaboração de orçamentos;,
XI – execução e fiscalização de obra e serviço 

técnico;
XII – produção e divulgação técnica especiali-

zada.
Parágrafo único. As atividades de que trata este 

artigo aplicam-se às seguintes áreas de atuação:
I – levantamentos topográficos e cadastrais;
II – levantamentos qualitativos e quantitativos, e 

diagnósticos;
III – planejamento físico e territorial e elaboração 

de planos diretores;
IV – elaboração de projetos, em todas as suas 

etapas, incluindo estudo preliminar, anteprojeto, pro-
jeto legal, projeto básico e executivo, detalhamento, 
memorial e especificação técnica;

V – estudos de impacto ambiental;
VI – obras, reformas, instalações, montagens, 

manutenção, restauração, conservação e serviços 
correlatos ou afins.

Art. 4º As autoridades públicas, quando do licen-
ciamento ou contratação de estudo, projeto, obra ou 
serviço licitado, deverão verificar a efetiva participação, 
no trabalho, do profissional qualificado que tiver seu 
nome incluído na equipe.
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SEÇÃO II 
Dos Requisitos para o Exercício  

da Profissão de Arquiteto e Urbanista

Art. 5º Para uso do título de arquiteto e urbanista 
e para o exercício da atividade profissional correspon-
dente, é necessário o registro do profissional no Con-
selho Regional de Arquitetura e Urbanismo.

Parágrafo único. O registro a que se refere o ca-
put habilita o profissional a atuar em todo o território 
nacional.

Art. 6º São requisitos para o registro:
I – capacidade civil;
II – diploma de graduação em Arquitetura e Ur-

banismo, obtido em instituição de ensino superior ofi-
cialmente autorizada e reconhecida.

§ 1º Poderão inscrever-se no Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo os portadores de diploma 
de graduação em Arquitetura e Urbanismo, ou curso 
correlato, obtido em instituição estrangeira de ensino 
superior reconhecida no respectivo país e devidamente 
revalidado por instituição nacional credenciada.

§ 2º Cumpridos os requisitos previstos nos inci-
sos I e II do caput, poderão obter registro no Conse-
lho Federal de Arquitetura e Urbanismo, em caráter 
excepcional e por tempo determinado, profissionais 
estrangeiros sem domicilio no País, desde que a ne-
cessidade do registro decorra de interesse nacional, 
mediante solicitação governamental.

§ 3º A concessão do registro de que trata o § 
2º é condicionada à efetiva participação de arquiteto 
ou sociedade de arquitetos com domicílio no País no 
acompanhamento, em todas as fases, das atividades a 
serem desenvolvidas pelos profissionais estrangeiros, 
de modo a assegurar a absorção de novos conheci-
mentos e a transferência de tecnologia, na forma do 
Regimento Geral do Conselho Federal de Arquitetura 
e Urbanismo.

Art. 7º A carteira profissional de arquiteto e urba-
nista possui fé pública e constitui prova de identidade 
civil para todos os fins legais.

SEÇÃO III 
Da Sociedade de Arquitetos e Urbanistas

Art. 8º Os arquitetos e urbanistas, juntamente com 
outros profissionais, poderão reunir-se em sociedade 
civil ou mercantil de prestação de serviços de arquite-
tura e urbanismo, na forma disciplinada nesta lei e de 
acordo com o Regimento Geral do Conselho Federal 
de Arquitetura e Urbanismo.

§ 1º A sociedade civil de prestação de serviços de 
arquitetura e urbanismo adquire personalidade jurídica 
com a aprovação do registro de seus atos constitutivos 
no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo do 
Estado ou região onde tiver sede a sociedade.

§ 2º A sociedade mercantil de serviços de ar-
quitetura e urbanismo deverá ter os atos constitutivos 
aprovados e arquivados no Conselho Regional de Ar-
quitetura e Urbanismo do Estado ou região em que 
tiver sede a sociedade.

§ 3º O ato de constituição de filial de sociedade 
civil ou mercantil de prestação de serviços de arquitetu-
ra e urbanismo deverá ser, respectivamente, averbado 
ou arquivado no Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo do Estado ou região em que tiver sede a 
sociedade, além de também ser arquivado no Conse-
lho Regional de Arquitetura e Urbanismo onde estiver 
instalada a filial

§ 4º Outras pessoas jurídicas ou entidades re-
lacionadas à arquitetura e ao urbanismo poderão ser 
cadastradas nos Conselhos Regionais de Arquitetura 
e Urbanismo ou no Conselho Federal, na forma do 
Regimento Geral do Conselho Federal de Arquitetura 
e Urbanismo.

Art. 9º É vedado o uso da expressão “arquitetura 
e urbanismo”, ou designação similar, na razão social 
ou no nome fantasia de sociedade que não possuir ar-
quiteto e urbanista entre os sócios-gerentes ou entre 
os sócios com poder de direção.

SEÇÃO IV 
Da Autoridade e da Responsabilidade  

dos Arquitetos e Urbanistas

Art. 10. Os direitos autorais sobre projetos e de-
mais trabalhos técnicos ou de criação nos campos da 
arquitetura e do urbanismo pertencem ao arquiteto e 
urbanista que os houver elaborado, salvo estipulação 
contratual em contrário.

Art. 11. Para fins de comprovação de autoria ou 
de participação, e de formação de acervo técnico, o 
arquiteto e urbanista deverá registrar seus projetos e 
demais trabalhos técnicos ou de criação no Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo do Estado ou 
região de seu domicílio.

Art. 12. A sociedade com atuação nos campos da 
arquitetura e do urbanismo poderá formar seu acervo 
de produção mediante registro, no Conselho Regio-
nal de Arquitetura e Urbanismo do Estado ou região 
em que estiver instalada, das atividades por ela de-
senvolvidas.

§ 1º A capacidade técnica de sociedade com 
atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo 
será demonstrada por meio dos acervos técnicos dos 
arquitetos e urbanistas comprovadamente a ela vin-
culados.

§ 2º O acervo de produção de sociedade é cons-
tituído por todas as atividades por ela desenvolvidas 
nos campos da arquitetura e do urbanismo, indepen-
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dentemente da composição societária ou do quadro 
de profissionais contratados.

§ 3º O acervo técnico constitui propriedade do 
profissional arquiteto e urbanista e é composto por to-
das as atividades por ele desenvolvidas, conforme se 
encontrem discriminadas nos arts. 2º e 3º desta lei.

§ 4º O acervo de produção de sociedade de pres-
tação de serviços de arquitetura e urbanismo não se 
confunde com o acervo técnico de arquiteto e urbanis-
ta, nem o substitui para qualquer efeito.

Art. 13. E dever do arquiteto e urbanista ou da 
sociedade de prestação de serviços de arquitetura e 
urbanismo indicar em documentos, peças publicitárias, 
placas ou outro elemento de comunicação dirigido a 
cliente, ao público em geral, ao Conselho Federal de Ar-
quitetura e Urbanismo ou aos Conselhos Regionais:

I – o nome civil ou razão social, completo ou abre-
viado, ou pseudônimo ou nome fantasia, a critério do 
profissional ou da sociedade de prestação de serviços 
de arquitetura e urbanismo, conforme o caso;

II – o número do registro no Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo;

III – a atividade a ser desenvolvida.
Parágrafo único. Quando se tratar de atividade 

desenvolvida por mais de um arquiteto e urbanista, ou 
por mais de uma sociedade de prestação de serviços 
de arquitetura e urbanismo, e não sendo especifica-
dos diferentes níveis de autoria e responsabilidade, 
todos serão considerados indistintamente co-autores 
e co-responsáveis.

Art. 14. A sociedade de prestação de serviços de 
arquitetura e urbanismo é responsável pelas ativida-
des desenvolvidas pelos arquitetos e urbanistas que 
tiver como sócios ou contratados, cabendo a estes 
responder solidária e subsidiariamente em relação à 
sociedade da qual fizeram parte.

Art. 15. Aquele que implantar ou executar projeto 
ou qualquer trabalho técnico ou de criação de autoria 
de arquiteto e urbanista deve fazê-lo de acordo com 
as especificações e o detalhamento constantes do 
trabalho, salvo autorização em contrário, por escrito, 
do autor.

Parágrafo único. Ao arquiteto e urbanista é fa-
cultado acompanhar a implantação ou execução de 
projeto ou trabalho de sua autoria, pessoalmente ou 
por meio de preposto especialmente designado, com 
a finalidade de averiguar a adequação da execução 
ao projeto ou concepção original.

Art. 16. Qualquer alteração em trabalho de au-
toria de arquiteto e urbanista, tanto em projeto como 
em obra dele resultante, somente poderá ser feita me-
diante consentimento por escrito do titular dos direitos 
autorais, cabendo àquele que a efetuar assumir a res-
ponsabilidade pela alteração.

§ 1º Em caso de risco à segurança ou ao interesse 
público, e estando o autor do projeto original comprova-
damente impedido de prestar colaboração profissional, 
as alterações ou modificações necessárias poderão ser 
feitas por outro profissional habilitado, que assumirá a 
responsabilidade pelo projeto modificado.

§ 2º Ao arquiteto e urbanista que não participar 
de alteração em obra ou trabalho de sua autoria é per-
mitido o registro de laudo junto ao Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo de seu domicilio, com o 
objetivo de garantir a autoria e determinar os limites 
de sua responsabilidade.

§ 3º Na hipótese de a alteração não ter sido con-
cebida pelo autor do projeto original, o resultado final 
terá como co-autores o arquiteto e urbanista autor do 
projeto original e o autor do projeto de alteração, salvo 
decisão expressa em contrário do primeiro, caso em 
que a autoria da obra passa a ser apenas do profis-
sional que houver efetuado as alterações.

SEÇÃO V 
Da Ética do Arquiteto e Urbanista

Art. 17. O arquiteto e urbanista deve agir com di-
ligência e boa-fé, buscando contribuir para o prestígio 
e a respeitabilidade da classe.

Art. 18. É dever do arquiteto e urbanista observar 
as normas do Código de Ética.

§ 1º O Código de Ética destina-se a estabelecer 
as obrigações do arquiteto e urbanista com a socieda-
de, com o cliente e com outro profissional, bem como 
determinar as regras referentes aos respectivos pro-
cedimentos disciplinares.

§ 2º O Código de Ética será elaborado e altera-
do pelo Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo, 
após consulta às entidades nacionais de classe defi-
nidas no § 1º do art. 53 desta lei.

Art. 19. À sociedade de prestação de serviços 
com atuação nos campos da arquitetura e do urbanis-
mo são atribuídos, no que couber, os mesmos deveres 
éticos dos arquitetos e urbanistas.

SEÇÃO VI 
Das Incompatibilidades para o Exercício  

de Atividades de Arquitetura e Urbanismo

Art. 20. Considera-se incompatibilidade a proibição 
total do exercício da arquitetura e do urbanismo.

Art. 21. O exercício da profissão de arquiteto e 
urbanista é incompatível com o exercício dos seguin-
tes cargos e funções, nos âmbitos federal, estadual 
ou municipal:

I – chefe do Poder Executivo;
II – membro de Mesa do Poder Legislativo ou 

seu substituto legal;
III – Ministro ou Secretário de Estado.
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Art. 22. O arquiteto e urbanista que exercer ati-
vidade incompatível, nos termos do art. 21 desta lei, 
não poderá ser sócio de sociedade de prestação de 
serviços com atuação nos mesmos campos.

SEÇÃO VII

Das Infrações, Sanções Disciplinares  
e Procedimentos

Art. 23. São infrações disciplinares passíveis de 
sanção:

I – exercer atividade nos campos da arquitetura 
e do urbanismo, quando o profissional arquiteto e ur-
banista ocupar cargo ou função incompatível com o 
exercício da profissão;

II – registrar projeto ou trabalho técnico ou de 
criação no Conselho Regional de Arquitetura e Urba-
nismo, para fins de comprovação de direitos autorais 
e formação de acervo técnico ou de produção, que 
não haja sido efetivamente concebido, desenvolvido 
ou elaborado por quem obtiver o registro;

III – exercer, estando impedido, atividade de ar-
quitetura e de urbanismo no âmbito privado;

IV – reproduzir projeto ou trabalho técnico ou de 
criação, de autoria de terceiros, sem a devida autori-
zação do detentor dos direitos autorais;

V – fazer falsa prova de quaisquer documentos 
exigidos para o registro no Conselho Regional de Ar-
quitetura e Urbanismo ou no Conselho Federal de Ar-
quitetura e Urbanismo;

VI – integrar sociedade de prestação de serviços 
de arquitetura e urbanismo sem nela atuar efetivamen-
te, com o objetivo de viabilizar o registro da empresa 
no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo ou 
a utilização dos termos “arquitetura e urbanismo” na 
respectiva razão jurídica ou nome fantasia;

VII – associar-se ou manter-se associado a so-
ciedade com atuação nos campos da arquitetura e do 
urbanismo, quando o profissional estiver no exercício 
de atividade incompatível ou impedido de atuar nes-
sas áreas;

VIII – ser conivente com profissional que esteja 
no exercício de cargo ou função incompatível com o 
exercício da arquitetura e do urbanismo ou que esteja 
impedido de exercer atividade-nesses campos;

IX – delegar a quem não seja arquiteto e urba-
nista a execução de atividade nos campos da arquite-
tura e do urbanismo, salvo quando se tratar de auxiliar 
regularmente inscrito, orientado e acompanhado por 
profissional arquiteto e urbanista;

X – locupletar-se, por qualquer meio, às custas de 
cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros;

XI – recusar-se, injustificadamente, a prestar 
contas a cliente de quantias que houver recebido dele 
diretamente ou por intermédio de terceiros;

XII – deixar de informar, em documento ou peça 
de comunicação dirigida a cliente, ao público em ge-
ral, ao Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo 
ou aos Conselhos Regionais, os dados exigidos nos 
termos desta lei;

XIII – deixar de observar as normas legais e téc-
nicas pertinentes, quando da execução de atividades 
de arquitetura e urbanismo;

XIV – deixar de pagar a anuidade, contribuições, 
preços de serviços e multas devidos ao Conselho Fe-
deral de Arquitetura e Urbanismo ou aos Conselhos 
Regionais, quando devidamente notificado;

XV – descumprir normas do Código de Ética;
XVI – tomar-se moralmente inidôneo para o exer-

cício da arquitetura e urbanismo.
Art. 24. São sanções disciplinares: 1
I – advertência;
II – suspensão temporária do exercício da ativi-

dade de arquitetura e urbanismo;
III – cancelamento do registro;
IV – multa.
Parágrafo único. As sanções são aplicáveis aos 

arquitetos e urbanistas e às sociedades de prestação 
de serviços com atuação nos campos de arquitetura 
e do urbanismo e podem ser cumulativas.

Art. 25. A advertência é aplicável nos casos de:
I – infrações disciplinares previstas nos incisos 

VI a XVI do art. 23;
II – violação de qualquer norma constante desta 

lei, salvo previsão de sanção específica mais grave.
Parágrafo único. A advertência será registrada 

pelo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo 
nos assentamentos do profissional inscrito.

Art. 26. A suspensão temporária do exercício da 
atividade de arquitetura e urbanismo é aplicável nos 
casos de:

I – infrações previstas nos incisos I a V do art. 23;
II – reincidência em infração disciplinar.
§ 1º A suspensão perdurará até que se extinga a 

sua causa, no caso do inciso III do art. 23.
§ 2º A suspensão terá duração mínima de 15 

(quinze) dias e máxima de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 27. O cancelamento do registro é aplicável 

nos casos de:
I – infração disciplinar prevista no inciso VIII do 

art. 23;
II – penalidade de suspensão anteriormente apli-

cada por 3 (três) vezes.
Art. 28. É considerada atenuante, para fins de 

aplicação de sanções disciplinares, a ausência de 
aplicação de sanção disciplinar anterior.
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Art. 29. Na aplicação de sanção cumulativa de 
multa e na decisão quanto ao tempo de suspensão, se-
rão consideradas as circunstâncias do fato, a existência 
de atenuante, o grau de culpabilidade, os antecedentes 
profissionais e as conseqüências da infração.

Art. 30. As condições de prescrição de punibilida-
de e de arquivamento de processo disciplinar são as 
previstas na Lei nº 6.838, de 29 de outubro de 1980.

Art. 31. Os procedimentos disciplinares do Con-
selho Federal de Arquitetura e Urbanismo e dos Con-
selhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo seguirão 
os princípios da legislação processual penal comum.

Art. 32. O processo disciplinar instaura-se de ofí-
cio ou mediante representação de qualquer autoridade 
ou pessoa interessada.

Art. 33. O processo disciplinar tramitará em si-
gilo até a decisão final irrecorrível, na forma do Re-
gimento Geral do Conselho Federal de Arquitetura e 
Urbanismo.

CAPÍTULO II 
Do Conselho Federal de Arquitetura  

e Urbanismo e dos Conselhos Regionais  
de Arquitetura e Urbanismo

SEÇÃO I 
Das Finalidades e Características do Conselho  

Federal de Arquitetura e Urbanismo e dos  
Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanis-

mo

Art. 34. O Conselho Federal de Arquitetura e 
Urbanismo e os Conselhos Regionais de Arquitetura 
e Urbanismo, serviços públicos dotados de organi-
zação federativa, têm por finalidade promover, com 
exclusividade, a defesa, o registro, a fiscalização e a 
disciplina dos arquitetos e urbanistas no País, na for-
ma desta Lei.

Art. 35. O Conselho Federal de Arquitetura e Ur-
banismo e os Conselhos Regionais de Arquitetura e 
Urbanismo gozam de isenção tributária total em rela-
ção aos seus bens, serviços e rendas.

Art. 36. Compete ao Conselho Federal de Ar-
quitetura e Urbanismo e aos Conselhos Regionais de 
Arquitetura e Urbanismo cobrar dos profissionais ins-
critos contribuições, preços de serviços e multas, na 
forma desta Lei, constituindo título executivo extraju-
dicial as certidões por eles emitidas relativamente a 
esses créditos.

SEÇÃO II 
Do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo

Art. 37. O Conselho Federal de Arquitetura e Ur-
banismo, dotado de personalidade jurídica própria e 

com sede na Capital Federal, é composto de um Pre-
sidente e de conselheiros federais.

§ 1º O Presidente será eleito entre seus pares por 
maioria de votos dos conselheiros federais, em vota-
ção secreta, e terá direito apenas a voto de qualidade 
nas deliberações do Conselho Federal de Arquitetura 
e Urbanismo.

§ 2º Cada Estado da Federação e o Distrito Fede-
ral serão representados por um conselheiro federal.

§ 3º As instituições de ensino de Arquitetura e 
Urbanismo oficialmente reconhecidas serão represen-
tadas por um conselheiro federal, por elas indicado, 
na forma do Regimento Geral do Conselho Federal 
de Arquitetura e Urbanismo.

Art. 38. O Conselho Federal de Arquitetura e Ur-
banismo tem sua estrutura e funcionamento definidos 
pelo seu Regimento Geral.

Art. 39. Compete ao Conselho Federal de Arqui-
tetura e Urbanismo:

I – zelar pela dignidade, independência, prerroga-
tivas e valorização da arquitetura e do urbanismo;

II – representar, em juízo ou fora dele, os interes-
ses coletivos ou individuais dos arquitetos e urbanistas, 
no País e no exterior;

III – editar e alterar o Regimento Geral, o Código 
de Ética, as Normas Eleitorais e os Provimentos que 
julgar necessários;

IV – adotar medidas para assegurar o funciona-
mento regular dos Conselhos Regionais de Arquitetura 
e Urbanismo;

V – deliberar sobre o ajuizamento de ação direta 
de inconstitucionalidade, mandado de segurança cole-
tivo, ação civil pública e demais ações na defesa dos 
interesses dos arquitetos e urbanistas;

VI – intervir nos Conselhos Regionais de Arqui-
tetura e Urbanismo quando constatada violação desta 
lei ou do Regimento Geral;

VII – homologar as prestações de contas dos 
Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo;

VIII – firmar convênios com entidades de classe 
de arquitetos e urbanistas e com universidades nacio-
nais e estrangeiras;

IX – autorizar a oneração ou a alienação de bens 
imóveis de sua propriedade;

X – julgar, em grau de recurso, as questões de-
cididas pelos Conselhos Regionais de Arquitetura e 
Urbanismo;

XI – inscrever empresas ou profissionais estran-
geiros de arquitetura e urbanismo sem domicílio no 
País;

XII – criar órgãos colegiados com finalidades e 
funções específicas;
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XIII – deliberar sobre assuntos administrativos 
e financeiros, elaborando programas de trabalho e 
orçamento;

XIV – fixar preços de serviços e cobrar contri-
buições;

XV – manter relatórios públicos de suas ativi-
dades;

XVI – contratar empresa de auditoria, a cada 3 
(três) anos, sempre ao final do período de mandato, 
para auditar o próprio Conselho Federal e os Conse-
lhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo.

Parágrafo único. O quorum necessário para a 
deliberação e aprovação das diferentes matérias será 
definido no Regimento Geral.

Art. 40. As competências do Presidente do Con-
selho Federal de Arquitetura e Urbanismo serão esta-
belecidas no Regimento Geral.

Art. 41. São receitas do Conselho Federal de Ar-
quitetura e Urbanismo:

I – contribuições e taxas de serviços arrecada-
das diretamente;

II – 20% (vinte por cento) da receita bruta dos 
Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo;

III – doações, legados, juros e receitas patrimo-
niais;

IV – subvenções e resultados de convênios.

SEÇÃO III 
Dos Conselhos Regionais de  

Arquitetura e Urbanismo

Art. 42. Será constituído um Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo, dotado de personalidade 
jurídica própria, em cada Estado da Federação e no 
Distrito Federal.

Parágrafo único. Poderá haver Conselhos Regio-
nais de Arquitetura e Urbanismo compartilhados por mais 
de um Estado da Federação, somente nas hipóteses em 
que tais Estados não preencham os requisitos mínimos 
estabelecidos no Regimento Geral do Conselho Fede-
ral de Arquitetura e Urbanismo para a constituição do 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo.

Art. 43. Os Conselhos Regionais de Arquitetura 
e Urbanismo são compostos de um Presidente e de 
conselheiros regionais em número proporcional ao de 
profissionais inscritos.

§ 1º O Presidente será eleito entre seus pares 
por maioria de votos dos conselheiros regionais, em 
votação secreta, e terá direito apenas a voto de qua-
lidade nas deliberações do Conselho Regional de Ar-
quitetura e Urbanismo.

§ 2º Os conselheiros regionais serão eleitos na 
proporção de um conselheiro para cada mil profissionais 
inscritos em cada Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo, observado o número mínimo de 5 (cinco) e 
o máximo de 27 (vinte e sete) conselheiros regionais.

Art. 44. Os Conselhos Regionais de Arquitetura 
e Urbanismo terão sua estrutura e funcionamento de-
finidos pelos respectivos Regimentos Internos.

Art. 45. Compete aos Conselhos Regionais de 
Arquitetura e Urbanismo:

I – elaborar e alterar os respectivos Regimentos 
Internos e demais atos administrativos;

II – cumprir e fazer cumprir o disposto nesta Lei, 
no Regimento Geral do Conselho Federal de Arqui-
tetura e Urbanismo, nos demais atos normativos do 
Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo e nos 
próprios atos, no âmbito de sua jurisdição;

III – criar representações e escritórios descentrali-
zados no território de sua jurisdição, fixando sua compe-
tência e autonomia, na forma do Regimento Interno;

IV – criar órgãos colegiados com finalidades e 
funções específicas;

V – realizar as inscrições e expedir as carteiras 
de identificação de profissionais e pessoas jurídicas 
habilitadas, na forma desta Lei, para exercerem ativi-
dades de arquitetura e urbanismo;

VI – cobrar as contribuições, taxas de serviços 
e multas;

VII – fazer e manter atualizados os registros de 
direitos autorais, de responsabilidade e os acervos 
técnicos e de produção;

VIII – fiscalizar o exercício das atividades profis-
sionais de arquitetura e urbanismo;

IX – julgar os processos disciplinares, na forma 
que determinar o Regimento Geral do Conselho Fe-
deral de Arquitetura e Urbanismo;

X – deliberar sobre assuntos administrativos e finan-
ceiros, elaborando programas de trabalho e orçamento;

XI – sugerir ao Conselho Federal de Arquitetura e 
Urbanismo medidas destinadas a aperfeiçoar a aplicação 
desta Lei e a promover o cumprimento de suas finalida-
des e a observância aos princípios estabelecidos;

XII – representar os arquitetos e urbanistas em 
órgãos públicos estaduais e municipais, e em órgãos 
não-governamentais de sua jurisdição;

XIII – aprovar e adotar tabelas indicativas de ho-
norários dos arquitetos e urbanistas;

XIV – manter relatórios públicos de suas ativi-
dades;

XV – firmar convênios com entidades associativas 
e sindicais estaduais, distritais e municipais;

XVI – propor ações cíveis contra aqueles que 
exercerem irregularmente atividades nos campos de 
aplicação da arquitetura e urbanismo ou causarem 
dano à imagem ou à reputação da profissão de arqui-
teto e urbanista.
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Art. 46. A competência dos presidentes dos Con-
selhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo será fi-
xada pelos respectivos Regimentos Internos.

Art. 47. São receitas dos Conselhos Regionais 
de Arquitetura e Urbanismo.

I – as contribuições, taxas de serviços e multas;
II – doações, legados, juros e receitas patrimo-

niais;
III – subvenções e resultados de convênios.

SEÇÃO IV 
Das Eleições e dos Mandatos

Art. 48. As eleições para o Conselho Federal de 
Arquitetura e Urbanismo e para os Conselhos Regio-
nais de Arquitetura e Urbanismo serão realizadas na 
primeira quinzena do mês de novembro do último ano 
de cada mandato, mediante cédula única e votação di-
reta dos arquitetos e urbanistas inscritos no Conselho, 
na forma desta Lei e do Regimento Geral do Conselho 
Federal de Arquitetura e Urbanismo.

§ 1º O comparecimento à eleição de que trata 
este artigo tem caráter obrigatório para todos os ar-
quitetos e urbanistas.

§ 2º Os candidatos deverão comprovar situação 
regular junto ao Conselho Federal de Arquitetura e 
Urbanismo e ao Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo no qual estejam inscritos, efetivo exercício 
da profissão por mais de 5 (cinco) anos e ausência de 
condenação por infração disciplinar.

§ 3º As chapas para eleição serão compostas com 
nomes de candidatos ao Conselho Regional de Arquite-
tura e Urbanismo e do candidato a conselheiro federal 
que representará o Estado no Conselho Federal.

§ 4º A cada eleição serão eleitos, sucessiva e 
alternadamente, um terço e dois terços dos membros 
de cada Conselho.

Art. 49. As vagas de conselheiros regionais serão 
preenchidas por candidatos integrantes das chapas 
concorrentes, na proporção do número de votos váli-
dos obtidos por cada chapa, desde que não inferior a 
20% (vinte por cento) do total.

§ 1º As chapas deverão conter lista ordenada 
dos nomes dos candidatos a conselheiros regionais, 
bem como o nome do membro indicado para compor 
o Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo, além 
dos respectivos suplentes.

§ 2º O preenchimento das vagas de conselheiros 
regionais seguirá a ordem adotada na lista de nomes 
constantes da chapa.

Art. 50. Todos os membros do Conselho Federal 
de Arquitetura e Urbanismo e dos Conselhos Regio-
nais de Arquitetura e Urbanismo terão mandato de 3 
(três) anos.

§ 1º Os mandatos dos membros eleitos têm início 
em 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.

§ 2º Será admitida uma única reeleição para a 
mesma função.

Art. 51. Extingue-se o mandato, automaticamente, 
antes de seu término, quando:

I – o titular sofrer sanção disciplinar;
II – o titular faltar, sem motivo justificado, a 3 

(três) reuniões do Conselho Federal de Arquitetura e 
Urbanismo ou do Conselho Regional de Arquitetura 
e Urbanismo.

§ 1º Extinto o mandato do Presidente do Conselho 
Federal de Arquitetura e Urbanismo ou de Presidente 
de Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, o 
novo Presidente será eleito pelo voto de dois terços 
dos membros do respectivo Conselho.

§ 2º Na hipótese de extinção de mandato de con-
selheiro federal ou regional, a vaga será ocupada pelo 
respectivo suplente.

CAPÍTULO III 
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 52. Os arquitetos e urbanistas com registro 
nos atuais Conselhos Regionais de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia terão, automaticamente, registro nos 
Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo.

Parágrafo único. Para fins de organização e con-
trole, os arquitetos e urbanistas com registro nos atu-
ais Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia deverão apresentar ao Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo de seu domicílio, no pra-
zo de 3 (três) anos, carteira profissional e certidão de 
habilitação emitida pelo respectivo Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Art. 53. As atuais Coordenadorias das Câmaras de 
Arquitetura, dos Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, a Coordenadoria Nacional das 
Câmaras de Arquitetura e os representantes das entida-
des nacionais de classe defenderão os interesses dos 
arquitetos e urbanistas, devendo gerenciar o processo de 
transição e organizar o primeiro processo eleitoral para o 
Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo e para os 
Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo.

§ 1º As entidades nacionais de classe indicarão, 
conjuntamente:

I – 10 (dez) representantes federais, para atuarem 
no processo de transição e defenderem os interesses 
dos arquitetos e urbanistas junto à atual Coordenado-
ria Nacional das Câmaras de Arquitetura;

II – 5 (cinco) representantes regionais para de-
fenderem os interesses a que se refere o inciso I, jun-
to a cada uma das Coordenadorias das Câmaras de 
Arquitetura dos Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREAS).
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§ 2º São reconhecidos como entidades de classe 
nacionais o Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), a 
Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas (FNA), 
a Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Ur-
banismo (ABEA), a Associação Brasileira dos Escritó-
rios de Arquitetura (ASBEA) e a Associação Brasileira 
dos Arquitetos Paisagistas (ABAP).

§ 3º Além das entidades indicadas no § 2º deste 
artigo, poderão participar da escolha dos representan-
tes indicados no caput dutras entidades de classe de 
âmbito nacional, formadas exclusivamente por arqui-
tetos e urbanistas e constituídas há mais de 10 (dez) 
anos contados da data de publicação desta Lei.

§ 4º As eleições para o Conselho Federal de Ar-
quitetura e Urbanismo e para os Conselhos Regionais 
de Arquitetura e Urbanismo deverão ocorrer dentro do 
prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, a contar 
da publicação desta Lei.

Art. 54. O processo de renovação parcial dos con-
selhos terá início com a realização da segunda eleição, 
quando serão substituídos dois terços dos membros 
eleitos na primeira.

§ 1º No caso do Conselho Federal, os membros 
a serem substituídos serão definidos em sorteio.

§ 2º No caso dos Conselhos Regionais, a subs-
tituição obedecerá aos seguintes critérios:

I – sendo a totalidade dos conselheiros eleitos ori-
ginária de chapa única, a substituição de dois terços dos 
membros na eleição subseqüente recairá sobre aqueles 
cujos nomes houverem ocupado os últimos lugares na 
lista ordenada de candidatos constante da chapa;

II – sendo os conselheiros eleitos originários de 
mais de uma chapa concorrente, a substituição na 
eleição subseqüente recairá, em primeiro lugar, sobre 
os integrantes da chapa com menor número de votos 
válidos, seguida das demais chapas em ordem cres-
cente de votação, até que se complete o número de 
conselheiros necessários, equivalente a dois terços da 
composição do Conselho.

Art. 55. O Conselho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia (CONFEA) providenciará, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação desta 
Lei, a contratação de empresa de auditoria de notória 
especialização para, no prazo de 90 (noventa) dias, de-
terminar a parcela do patrimônio do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e 
dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (CREAS) que caberá aos Conselhos de 
Arquitetura e Urbanismo.

§ 1º A escolha da empresa de auditoria caberá à 
Coordenadoria Nacional das Câmaras de Arquitetura 
e aos representantes federais das entidades nacionais 
de classe, e os custos serão cobertos, a título de ante-
cipação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arqui-

tetura e Agronomia (CONFEA), que poderá descontar 
seu valor dos bens a serem transmitidos ao Conselho 
Federal de Arquitetura e Urbanismo após a auditoria.

§ 2º O Conselho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia (Confea), a Coordenadoria Nacio-
nal das Câmaras de Arquitetura e os representantes 
federais das entidades nacionais de classe analisarão 
o resultado da auditoria e decidirão, em conjunto, a 
melhor forma de transmitir os bens que couberem ao 
Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo e aos 
Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo.

§ 3º O Conselho Federal de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia (CONFEA), a Coordenadoria Nacio-
nal das Câmaras de Arquitëtura e os representantes 
federais das entidades nacionais de classe decidirão o 
plano de transição para a transmissão dos documentos, 
registros e demais atos necessários para a formação 
do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo.

§ 4º Cada Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA), as respectivas Co-
ordenadorias das Câmaras de Arquitetura e os repre-
sentantes federais das entidades nacionais de classe 
submeterão ao Conselho Federalde Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia (Confea), à Coordenadoria Nacio-
nal das Câmaras de Arquitetura e aos representantes 
federais das entidades nacionais de classe um plano 
de transição, com vistas à transferência de documen-
tos, registros e demais atos necessários à formação 
do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo 
daquela jurisdição.

§ 5º O Conselho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia (Confea), a Coordenadoria Nacio-
nal das Câmaras de Arquitetura e os representantes 
federais das entidades nacionais de classe farão a 
consolidação dos planos regionais e decidirão por um 
plano nacional de transição, com vistas à transferência 
de documentos, registros e demais atos necessários 
à formação do Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo daquela jurisdição.

§ 6º Divergências quanto ao resultado da audito-
ria, à forma de transmissão dos bens ou ao plano de 
transição, bem como quaisquer outras questões liga-
das à criação do Conselho Federal de Arquitetura e 
Urbanismo e dos Conselhos Regionais de Arquitetura 
e Urbanismo serão decididas por arbitragem.

Art. 56. O Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia (Confea) e os Conselhos Regio-
nais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREAS), 
previstos na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
ficam impedidos de utilizar em sua denominação os 
termos “arquitetura” e “urbanismo”, decorridos 360 (tre-
zentos e sessenta) dias da publicação desta Lei.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB-RN) – De acordo com o disposto no § 2º do 
art. 104 do Regimento Comum e na Resolução nº 2, 

de 2000-CN, ficam assim constituídas as Comissões 

Mistas incumbidas de relatar os vetos:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – Em 
seguida, voltarei à lista dos oradores, Deputado Gilmar 
Machado. É só mais um minuto.

Nos termos do art. 105 do Regimento Comum, 
essas Comissões Mistas deverão apreciar os relató-
rios sobre os vetos até o dia 16 de abril de 2008. Se 
não fizerem isso, vamos ter o mesmo problema que 
estamos enfrentando: acumulação de vetos sem se-
rem votados.

Segundo o § 4º do art. 66 da Constituição, o pra-
zo para o exame desses vetos encerrar-se-á em 26 
de abril de 2008.

Portanto, as matérias vão a publicação.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – Com 

a palavra o Deputado Gilmar Machado. (Pausa.)
Desculpe-me, com a palavra o Deputado Edu-

ardo Valverde.
O SR. EDUARDO VALVERDE (PT-RO. Sem re-

visão do orador.) – Agradeço ao Deputado Gilmar Ma-
chado a benevolência de permitir essa permuta. Eu 
gostaria de fazer, inicialmente, 2 pequenos registros.

Ocorrerá, hoje, no Estado de Rondônia, a 1ª Con-
ferência Nacional GLBT, e amanhã haverá a 1ª Con-
ferência Estadual de Juventude, buscando estimular 
a sociedade civil rondoniense a participar ativamente 
da elaboração das políticas públicas e a selecionar 
delegados para as conferências nacionais. Considero 
ser uma forma que o Governo do Presidente Lula en-
controu para fazer com que a sociedade brasileira se 
aproprie dos debates, das discussões, e defina, através 
das conferências nacionais, qual é a política pública 
mais adequada, seu detalhamento, e principalmente 
o controle posterior.

Sr. Presidente, aproveito também esta opor-
tunidade para trazer uma visão otimista que tenho 
apresentado no tocante a alguns atos que vêem 
ocorrendo no Brasil, praticados e gerenciados pelo 
Governo do Presidente Lula que defendo no Con-
gresso Nacional.

A primeira política industrial brasileira foi lançada 
em 2003 e atendeu a 4 setores estratégicos do País. 
Agora há um novo formato, abrangendo 24 setores im-
portantes e envolvendo um volume de investimentos 
de mais de 250 bilhões de reais.

Esse é um foco diferenciado, porque nos leva 
a fazer investimentos de política industrial naqueles 
setores brasileiros que precisam ganhar espaço in-
ternacional e ter uma ação exitosa, até porque dois 
terços da nossa exportação hoje são constituídos por 
commodities. Um país que vive de exportação de com-
modities tem grande dificuldade de se manter nesse 
cenário competitivo. 

A partir do momento em que o Brasil passar tam-
bém a disputar e a incluir em sua pauta de exportação 
produtos industrializados, vamos ter que desenvolver 
e absorver tecnologia e criar um ambiente necessário 
para que essa tecnologia surja. Obviamente, o cenário 
passará a ser outro.

Entendemos que o papel do PAC nesse contex-
to é muito importante, mas o acesso e a produção de 
pesquisa e a relação entre as universidades públicas 
brasileiras e o setor produtivo são fundamentais no 
ganho de qualidade e no aumento de produtividade 
de que o Brasil precisa.

Para tanto, é necessário haver uma política que 
direcione essas ações. Além de fortalecer os setores 
em que o Brasil tem players internacionais hoje, como 
o da carne e o metalúrgico, as áreas de ponta da nos-
sa economia precisam ter estímulo, principalmente 
aquelas em que o Estado é um grande comprador, 
como a saúde – grande parte dos insumos da saúde 
é importado -, para que possa haver a substituição de 
importação. Para tanto, é necessário que desenvolva-
mos tecnologia adequada, principalmente na elabo-
ração de fármacos.

Essa nova política industrial que com o PAC vai 
acelerar e dar continuidade ao nosso desenvolvimen-
to é a razão de estarmos nos pronunciando neste 
momento.

O Brasil, hoje, aponta desenvolvimento em bases 
sustentáveis. A crise que afeta Europa e Estados Uni-
dos não chegou ao nosso território, porque os funda-
mentos que nos levaram a essa estabilidade são muito 
sólidos. Isso não foi fruto do acaso, mas de decisão 
política de um governo que tem clareza do que é o 
desenvolvimento em um país que, durante 20 anos, 
teve dinamismo econômico pífio em face de decisões 
tomadas pelos governos anteriores.

Neste momento, exponho nossa opinião favorável 
a esse contexto e reitero aos colegas Parlamentares 
a necessidade de aprovarmos nesta Casa a reforma 
tributária.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Concedo a palavra à Deputada Fátima Bezerra.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, primeiramente, na condição de norte‑rio‑grandense, 
expresso minha alegria por ocupar esta tribuna com a 
sessão sendo presidida por V.Exa.

Em segundo lugar, trago ao conhecimento dos 
colegas Senadores e Deputados a manifestação que 
se realizou ontem, aqui em Brasília, reunindo várias 
categorias de servidores públicos federais liderados 
pela CUT, FASUBRA e PROIFES, entre outras enti-
dades, para reivindicar ao Congresso Nacional inicia-
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tivas importantes para a vida do servidor e do serviço 
público brasileiro, como, por exemplo, a aprovação das 
medidas que aqui tramitam com o objetivo de ratificar 
as Convenções nºs 151 e 158 da OIT. Essas medidas 
são essenciais porque vêm exatamente na direção de 
melhorar as relações de trabalho existentes.

Os servidores também aqui estiveram ontem para 
dirigir apelo no sentido de que o Congresso Nacional 
defina, o mais urgentemente possível, o reajuste sa-
larial dos servidores públicos federais.

Por designação da bancada do meu partido, o 
Partido dos Trabalhadores, desde o primeiro manda-
to tenho acompanhado a luta dos servidores junto 
ao Governo. Tenho, inclusive, mediado as negocia-
ções e, mesmo com a derrubada da CPMF, aquele 
ato insensato, o Governo se sentou à mesa com os 
servidores e garantiu o cumprimento de todos os 
acordos celebrados no ano passado, acordos que 
agora precisam ser materializados. O Governo havia 
assumido o compromisso de editar uma medida pro-
visória, uma vez que, pelos acordos celebrados, os 
reajustes começariam exatamente a vigorar a partir 
do mês de março.

Por isso, Sr. Presidente, mesmo sabendo que 
tanto V.Exa. quanto o Deputado Arlindo Chinaglia têm 
liderado um movimento, com o qual todos nós nos 
associamos, de modificar o ritual de tramitação das 
medidas provisórias no Congresso Nacional, movi-
mento este mais do que correto, mais do que opor-
tuno, quero aqui abrir um parêntese, para que tanto 
o Senado Federal quanto a Câmara dos Deputados 
possam examinar, com olhar especial, o reajuste sa-
larial dos servidores públicos federal. Esse reajuste 
era para ter saído em 2006 ou em 2007, mas só agora 
foi concretizado. 

Os servidores amargam perdas de poder aqui-
sitivo e cruel arrocho salarial há mais de 8 anos. Mas, 
como fruto da luta dessa classe, o Governo se sensi-
bilizou e conseguiu celebrar vários acordos que vão 
beneficiar mais de 850 mil servidores espalhados pelo 
Brasil afora, como os professores das universidades e 
os servidores técnicos administrativos. 

Por isso, Sr. Presidente, fica o nosso apelo no 
sentido de olharmos de modo especial a proposta de 
reajuste dos servidores, que ela seja vista como uma 
medida especial, para que possamos, enfim, abrindo 
uma exceção, pedir ao Presidente da República, que 
já manifestou esse desejo, que edite uma medida pro-
visória para garantir o justo tão reivindicado reajuste 
salarial dos servidores. 

É o apelo que deixamos para reflexão do Plená-
rio na manhã de hoje.

Muito obrigada.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na verdade, a questão de ordem que formulo deve-se 
ao fato de que, na sessão da Câmara de ontem, fo-
mos surpreendidos com a informação dada à Casa 
pelo Deputado Asdrubal Bentes de que havia sido 
editada uma medida provisória cujo teor era idêntico 
ao do projeto de lei de sua autoria que está prestes a 
ser votado na Comissão da Amazônia.

Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, conforme 
preceitua a Resolução nº 1, é competência do Presi-
dente do Congresso Nacional a instalação de Comis-
são Especial destinada a tratar de questões relativas 
a medida provisória. 

Portanto, a questão de ordem que formulo a 
V.Exa. é no sentido de que, uma vez que caiu em de-
suso a instalação de Comissões Especiais para tratar 
de medida provisória, em virtude desse fato, possa 
V.Exa. determinar a instalação da Comissão Especial 
exatamente como estabelecido na Resolução nº 1. É 
preciso que o Congresso Nacional dê uma resposta a 
essa atitude, porque chegamos a situação de verda-
deiro achincalhe, quando se pega projeto de lei de um 
Deputado, que está tramitando na Casa, e se o trans-
forma em medida provisória, ipsis litteris.

Há necessidade de o Congresso tomar alguma 
providência. Tenho acompanhado, desde o momento 
em que V.Exa. assumiu a Presidência do Senado e, 
conseqüentemente, do Congresso Nacional, sua dis-
posição de encontrar uma alternativa para tanto.

A questão de ordem que formulo a V.Exa. visa a 
que seja respondido se, nesse caso, poderemos re-
tomar o que determina a Resolução nº 1 e instalar a 
Comissão para tratar da admissibilidade ou não dessa 
medida provisória.

É a questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – De-

putado Arnaldo Faria de Sá, fique certo V.Exa. de que 
vamos designar a Comissão solicitada por V.Exa., e, 
aí, caberá aos membros decidirem sobre a matéria.

Não é essa a providência solicitada?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Essa é a pro-

vidência, Sr. Presidente. Faço o registro também para 
que V.Exa., no seu cabedal de críticas às medidas 
provisórias, acolha mais esta: uma medida provisória 
que é a íntegra de um projeto de lei de um Deputado 
e que está prestes a ser votado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Agradeço a V.Exa.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – Eu 
pretendia agora fazer uma leitura, mas não posso mais 
fazer isso com o Deputado Gilmar Machado, porque 
sua paciência já deve estar esgotada. Então, concedo 
a palavra a S.Exa.

O SR. GILMAR MACHADO (PT-MG. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sras. e Srs. Congressistas, quero, em primeiro 
lugar, agradecer ao Presidente Garibaldi Alves a se-
renidade e, acima de tudo, a firmeza e a tranqüilida-
de que nos tem passado, o que foi fundamental para 
votarmos o Orçamento e, agora, apreciarmos os ve-
tos, algo que muitos achavam que não iria ocorrer. E 
o Presidente do Congresso Nacional já anunciou que 
outros vetos entrarão na pauta.

Na condição de Vice-Líder, e em nome da Sena-
dora Roseana Sarney, Líder do Governo no Congres-
so Nacional, agradeço aos membros da Comissão de 
Orçamento – os Senadores e Deputados da base do 
Governo e da Oposição – a tranqüilidade que tivemos 
de poder negociar as votações. 

Quero também, ao mesmo tempo, dizer que o 
Orçamento foi sancionado pelo Presidente da Repú-
blica, na última segunda-feira, sem nenhum veto. Pela 
primeira vez, nenhum veto foi aposto ao Orçamento 
da União. E isso ocorreu porque o Orçamento foi vo-
tado por acordo entre os partidos da base e a Oposi-
ção, num grande entendimento, algo muito importan-
te e que a nossa Líder, a Senadora Roseana Sarney, 
sempre tem buscado. O que é acordado, nós temos 
procurado cumprir. 

Portanto, em nome da Liderança do Governo, 
agradeço à Base e à Oposição por esse entendimen-
to, que nos tem facilitado negociar e, acima de tudo, 
votar peças tão importantes quanto o Orçamento e os 
vetos, Sr. Presidente.

Na Comissão de Orçamento, continuaremos dan-
do nossa contribuição para diminuir o número de cré-
ditos especiais que chegam ao Congresso Nacional 
por meio de medida provisória. Queremos fazê-lo –– tal 
como determina a nossa resolução –– na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
E já estamos em entendimento a respeito. 

Sr. Presidente, V.Exa. tem patrocinado isso, e 
a Senadora Roseana vem trabalhando muito nesse 
sentido e orientando os Vice-Líderes do Governo a 
buscarem exatamente esses entendimentos e esses 
acordos, a fim de facilitar a nossa convivência e, aci-
ma de tudo, fazer com que o País, realmente, possa 
ganhar com isso. Dessa forma, será possível sairmos 
dessa tensão e desse clima das medidas provisórias. 
Só temos a ganhar.

Na próxima terça-feira, depois de conseguirmos 
os entendimentos, a Comissão Mista de Planos e Or-
çamentos será instalada, tendo o PMDB da Câmara 
na Presidência e o PT do Senado na Relatoria.

Então, esses são os acordos que temos buscado 
para agilizar os nossos trabalhos e cumprir a Resolu-
ção nº 1, ou seja, para pôr a Comissão para funcionar 
– e funcionar plenamente durante todo o ano. Sabe 
o Deputado Giovanni Queiroz, grande companheiro 
e colaborador, que precisamos andar, e a Comissão 
será totalmente renovada. Nenhum dos 40 membros 
que participaram o ano passado fará parte da Comis-
são este ano, fruto exatamente dos entendimentos que 
visam dar maior transparência e maior participação na 
Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos.

Por fim, Sr. Presidente, quero saudar os servido-
res públicos que ontem estiveram no Congresso Na-
cional em manifestação. Já asseguramos os recursos 
necessários ao reajuste salarial dos servidores, e ainda 
estão em curso negociações com algumas categorias. 
E o Governo vai concluir essas negociações porque 
entende que servidor público não é um gasto, mas 
um investimento que se faz para atender a população 
brasileira. Além disso, o Governo vai investir mais re-
cursos em programas sociais e em educação – como 
podemos comprovar com a ampliação das universida-
des e dos IFETs e com o Programa de Aceleração do 
Crescimento, com obras em todo o País.

Teremos quorum e chegaremos a bom termo. Em 
nome da Senadora Roseane, mais uma vez, agradeço 
a V.Exa., Sr. Presidente, e aos Líderes o transcorrer 
desta sessão tranqüila, uma forma de contribuir com 
o País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 

Agradeço a V.Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 

Concedo a palavra ao Deputado Cleber Verde.
O SR. CLEBER VERDE (Bloco/PRB-MA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se-
nadores, Sras. e Srs. Deputados, primeiro, quero para-
benizar o Presidente Garibaldi Alves por trazer a esta 
sessão do Congresso Nacional a apreciação dos vetos 
do Poder Executivo, cumprindo o que disse quando se 
manifestou a respeito dos vetos do Governo.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, o que me traz 
à tribuna nesta manhã é a intenção de relatar o en-
contro dos partidos do Bloco Parlamentar PSB/PDT/
PCdoB/PMN/PRB, que ocorreu ontem, quando defi-
nimos como será o ato de discutir a reforma política 
– reforma política que, em nosso entendimento, aci-
ma de tudo, implica encontrar os termos comuns, ou 
seja, o consenso.
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A reforma política de alguma forma já aconte-
ce neste Congresso, mas é preciso discutir e buscar 
o consenso, para apresentarmos uma proposta que 
possa, obviamente, ser apreciada e votada. 

Há alguns pontos importantes a serem discuti-
dos, como, por exemplo, a questão que hoje preocupa 
muitos Vereadores – e esse é um ponto interessante 
da reforma -, ou seja, o número dos Vereadores pro-
porcional ao número de habitantes. A PEC nº 333, em 
tramitação na Câmara dos Deputados, precisa ser dis-
cutida. Foi feita uma alteração, via Justiça, mudando 
a composição das Câmaras de Municipais, mas não 
se mudou, por exemplo, o seu orçamento. Não houve 
modificação, a não ser na representatividade popular 
nas Câmaras Municipais. Precisamos resolver essa 
demanda.

Da mesma forma, Sr. Presidente, há uma questão 
que parece muito estranha à população brasileira: ele-
ger Senador sem voto. Na lista de Senadores existe o 
suplente, que, muitas vezes, sequer é conhecido pela 
sociedade, tampouco sua vida pregressa. A socieda-
de vota no titular, que se apresenta como candidato, 
mas, de alguma forma, acaba elegendo também o su-
plente de Senador. E esse é também um ponto que o 
Congresso precisa discutir, avaliar e votar. A socieda-
de quer uma alteração na forma de eleger o suplente 
de Senador.

Entendemos igualmente necessário, no proces-
so da reforma política, discutir o financiamento público 
de campanha. 

Que o Partido Republicano Brasileiro, o Partido 
Comunista do Brasil, o Partido Socialista Brasileiro e 
o Partido Democrático Trabalhista e o Partido da Mo-
bilização Nacional o ao realizarem ato pela reforma 
política e pela reforma tributária o façam em nome do 
povo brasileiro.

Sr. Presidente, quero aqui estender esse en-
tendimento e falar dos auditores fiscais da Receita 
Federal do Brasil, que vêm tendo importante atuação 
na recuperação do crescimento econômico do País. 
Desempenhando seu legítimo papel de autoridades 
fiscais, eles propiciam à Receita o constante alcance 
de suas metas, fazendo com que o órgão obtenha res-
peito e reconhecimento por sua eficiência. Em 2007, a 
Receita Federal arrecadou um total de 585,1 bilhões 
de reais, montante 16,3% superior ao obtido em 2006 
e, em janeiro de 2008, já sem a CPMF, foram arreca-
dados exatamente 64 bilhões de reais, quase 26%, a 
mais em relação ao mesmo mês de 2007. 

No que concerne ao combate aos ilícitos fiscais, 
os auditores da Receita estão empenhados em com-
bater a sonegação, o contrabando, o descaminho, 
a lavagem de dinheiro e as fraudes previdenciárias, 

desenvolvendo importantes ações em conjunto com 
a Polícia Federal e o Ministério Público, incrementan-
do o número de atuações, garantindo a segurança de 
nossas fronteiras e o equilíbrio das contas públicas e 
do sistema previdenciário.

Portanto, nesta manhã, manifesto meu apoio a 
essa categoria, que pretende, obviamente, recuperar 
o seu poder de compra e o equilíbrio financeiro.

Os auditores fiscais desenvolvem belíssimo tra-
balho, principalmente em matérias que acabamos 
inserindo no debate da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. E a fiscalização tem, acima de tudo, 
obtido uma recuperação. A Receita arrecadou cerca de 
13 bilhões de reais com juros e multas em 2007. 

Por tudo isso, os auditores fiscais merecem essa 
reposição salarial. E o Governo manifestou interesse 
em fazer acordo com a categoria. Que ele, então, aja 
no sentido de garantir aquilo que foi acordado com os 
auditores fiscais – sua recuperação salarial – e os inclua 
na medida provisória que remeterá ao Congresso Na-
cional, relativa ao aumento dos servidores públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Deputado Cle-
ber Verde, o Sr. Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Deputado Osmar Serraglio, 
1º Secretário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO – Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, pelo 
PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, devo 
registrar, com muita alegria, que, depois de toda a fic-
ção em torno da aprovação da TV estatal, houve um 
esgarçamento, quase uma ruptura, das relações das 
Oposições, muito especialmente do PSDB, com as in-
terlocuções do Governo e com a Mesa Diretora.

Democracia é isso: faz-se pressão. Quem não é 
democrata, não cede, nem quando a razão manda; mas 
o democrata cede. E, neste momento, quero louvar o 
gesto do Presidente Garibaldi Alves Filho, que cedeu 
à pressão das Oposições, sim.

Nós temos mais do que esta sessão de vetos, 
nós temos o compromisso de S.Exa. conosco de, daqui 
para frente, votar vetos sempre – sempre! -, conforme 
manda a Constituição, em seu art. 66. Daqui para a 
frente, sempre! 

A leitura não pode mais ser postergada, como era 
em tantos Governos e tem sido neste. A leitura será 
automática, imediata. E, 30 dias depois, o veto terá 
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de ter sido apreciado. Mas estabelecemos lá o crité-
rio democrático, pela proporcionalidade, de rodízio de 
relatorias, não importando se a relatoria da matéria tal 
vai agradar ou não a quem governa o País hoje. Vai 
ser respeitado o valor simbólico e o valor numérico das 
Oposições no Senado.

Portanto, foram passos, julgo, de alcance civiliza-
tório, que desejo registar aqui como conquista e vitória 
do Senador Garibaldi Alves e de sua Mesa Diretora, 
mas também como pressão legítima, democrática, de 
uma Oposição que não se dobra -não se dobrou – e 
logrou isso.

Ontem derrubamos uma medida provisória, no 
Senado, que trata de crédito extraordinário, que, a 
meu ver, prostitui a execução orçamentária, diminui o 
Congresso. O próximo passo é criarmos jurisprudên-
cia. Estou disposto a fazer acordo nesse sentido, até 
para viabilizar a votação de outras medidas provisórias 
no Senado. Algumas são meritórias. Algumas são ur-
gentes, relevantes, constitucionais. Nós criaríamos a 
jurisprudência de que não passariam por lá – seria tão 
bom se a outra Casa fizesse a mesma coisa – medidas 
provisórias que, sem previsão, pura e simplesmente 
para facilitar o trabalho de tecnocratas dos governos, 
não só deste, mas dos governos, vêm para atropelar 
a soberania do Congresso Nacional.

Então hoje é um dia significativo, Presidente Ga-
ribaldi. É um dia significativo pela atitude que V.Exa. 
tomou. É um dia significativo, porque nós temos mais 
do que uma sessão de vetos, em que se diz: Ah, mas 
vamos votar porque houve consenso. Daqui para a 
frente, vamos votar com ou sem consenso, porque a 
última palavra no processo legislativo não pode ficar 
nas mãos do Presidente da República. O processo le-
gislativo não pode terminar nas mãos de quem não é 
legislador. A maioria pode dizer: “Eu resolvo manter o 
veto do Presidente”. Ótimo. Mantenha. A última palavra 
ficou com quem? Com a maioria. Agora, a maioria de-
cidindo que tem que derrubar um veto, derruba o veto. 
Mas, mantendo ou derrubando, a última palavra – e aí 
se completa de maneira plena o processo legislativo – 
fica com o Legislativo.

Então essa, Senador Garibaldi, é uma conquista 
que eu quero creditar ao seu espírito democrático, à 
sua compreensão, à sua capacidade de articulação e 
de agregação. Sem dúvida, a pressão é um inconfor-
mismo das Oposições no Senado Federal, com o apoio 
das Oposições na Câmara dos Deputados.

É um dia, a meu ver, importante, até porque já 
registrei que teremos rodízios para medidas provi-
sórias lá, por critério de proporcionalidade, para ser 
bem franco. Ou seja, se houver uma matéria que ver-
se sobre casamento de leão com abelha, ela poderá 

ser relatada pelo PSDB, porque não tem importância, 
porque é impossível. Não nos recusamos a relatar uma 
MP que trate de casamento de abelha com elefante. 
Relataremos, quando chegar a nossa vez, por critério 
matemático. Chegou a nossa vez, pode ser a coisa 
mais importante para a República, ou a coisa mais in-
significante para a República, mas está na nossa vez, 
e nós relataremos.

São esses os acordos que faço questão de re-
gistrar, na presença de V.Exa. e do Senador Garibaldi 
Alves Filho, como um avanço. 

Precisamos agora acabar com esse rito que es-
trangula o funcionamento do Parlamento, que impede 
o Parlamento de legislar e, Deputado Osmar Serra-
glio, meu prezado amigo, querido colega, sem dúvida 
alguma, não é bom para uma governabilidade de alta 
qualidade.

São essas as satisfações que tenho a dar à Na-
ção na manhã de hoje.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RAUL JUNGMANN – Sr. Presidente, peço 

a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Pois 

não, Deputado Raul Jungmann.
O SR. RAUL JUNGMANN (PPS-PE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, venho à tribuna para dizer 
da nossa alegria neste instante em que o Congresso 
Nacional, Presidente Osmar Serraglio, de certa sorte, 
retira-nos ao menos uma parcela da insegurança jurí-
dica, da larga insegurança jurídica que a ausência da 
apreciação de vetos pelo Congresso Nacional lança 
em todo o ordenamento jurídico brasileiro. 

Sabe V.Exa. muito bem que o ciclo de elabora-
ção de leis se conclui apenas quando este Congresso 
Nacional, como faz agora, aprecia os vetos do Sr. Pre-
sidente da República. Pelo que me consta, Sr. Presi-
dente, temos – e me corrija, por favor – mais de 700 
vetos não apreciados. E isso em aproximadamente 
quantos anos?

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Des-
de 1995.

O SR. RAUL JUNGMANN – Fala-se em 8 ou 10 
anos, não importa. De todo jeito, isso quer dizer que 
efetivamente nós não concluímos nosso trabalho e, a 
qualquer momento, podendo haver uma derrogação do 
veto do Presidente da República, teríamos prejuízos 
incalculáveis à ordem jurídica e efetivamente também 
à própria sociedade. 

Então, Sr. Presidente, estou aqui neste instante 
para nos congratularmos com esse fato; que ele se 
repita muitas e muitas vezes. 
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O art. 66 da Constituição Federal é claro: o veto 
tem de ser apreciado em até 30 dias após a sua re-
cepção.

Nesse sentido, registro que, infelizmente, nesse 
período tivemos que recorrer inclusive ao Supremo Tri-
bunal Federal. Levantei questão de ordem quando era 
Presidente do Congresso o Senador Renan Calheiros. 
S.Exa. indeferiu, nós recorremos e, no final, tivemos 
que recorrer ao Supremo Tribunal Federal para que o 
ordenamento jurídico, para que esta Casa, para que 
o Congresso Nacional, para que o Poder Legislativo 
fossem respeitados. Mas um Poder Legislativo, para 
se fazer respeitar, tem que fazer o que está fazendo 
hoje, exercer as suas prerrogativas.

Parabéns a todos nós, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Pois 

não.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – O pró-

ximo orador inscrito é o Deputado Valdir Colatto. (Pau-
sa.) Ausente do plenário.

Convido a Deputada Jô Moraes. (Pausa.) Ausen-
te do plenário.

Convido S.Exa. o Deputado Pedro Wilson, do 
PT de Goiás, ex-Reitor da Universidade Católica do 
Estado de Goiás.

O SR. PEDRO WILSON (PT-GO. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento traz uma nova 
realidade para o Brasil. Desde Getúlio, JK e Jango, o 
Brasil não se coloca em uma dimensão de tantas reali-
zações para um desenvolvimento sustentado em todo 
o País. Resgata-se o sonho de um Brasil solidário com 
a América Latina, que fortalece o MERCOSUL e abre 
parcerias e construções para uma unidade na Améri-
ca Latina e principalmente na América do Sul. O povo 
brasileiro tem a sua vida cada vez mais melhorada. Os 
jornais de hoje noticiam que muitas pessoas saíram 
das classes E e D e foram para as classes C e B, o que 
significa que alguém tem mais emprego, mais alimento, 
mais moradia e saneamento. O Presidente lançou, em 
Pernambuco, a urbanização das favelas, como também 
no Rio de Janeiro e em todo o Brasil.

A luta pelo desenvolvimento sustentável, que res-
peita o meio ambiente, que constrói uma nova realidade, 
está dentro do Programa de Aceleração do Crescimen-
to. Nós queremos um progresso, mas um progresso 
que respeite o meio ambiente, que seja levado para 
todos os cantos do Brasil. Por isso, o Presidente Lula 
viaja por todo o Brasil, conversa com o povo e mostra 
o caminho do desenvolvimento e da diminuição das 
desigualdades sociais. 

Lula avança no sentido de construir uma Pátria 
mais justa neste século XXI. Todos nós sabemos que 
outros Governos contribuíram, mas, mesmo diante de 
uma crise internacional, o Brasil navega e vai ao porto 
seguro do desenvolvimento. 

Por isso, Sr. Presidente, a luta pelo desenvolvi-
mento é uma luta do Estado, é uma luta de todos as 
Unidades da Federação, é uma luta dos municípios 
brasileiros. Na segunda semana de abril, vai-se realizar 
nesta Capital uma grande marcha dos Prefeitos, que 
tiveram ganhos no atual Governo. Eles serão recebi-
dos pelo Presidente Lula, como sempre acontece. E 
nós queremos que continuem a ter ganho na reforma 
tributária. As pessoas moram no município. Defender o 
município, defender a cidade, é defender a participação 
da cidadania no desenvolvimento local.

É importante para nós, nessa marcha dos acon-
tecimentos econômicos e sociais, que este Congresso 
responda plenamente aos desejos de uma Pátria mais 
justa. Aprovamos o Orçamento, aprovamos projetos que 
levam o País na direção da construção da cidadania, 
da democracia, da liberdade e da igualdade social. 

Em relação ao processo do PAC, os investimentos 
são feitos independentemente da questão partidária. 
No meu Estado, Goiás, o PAC beneficia muito mais 
municípios governados por Prefeitos que não sofrem 
nenhuma pressão de outros partidos para mudar de 
partido, mas também promove o desenvolvimento a 
partir de Goiânia, Anápolis, Rio Verde, e do Entorno 
de Brasília – Luziânia, Formosa, Planaltina. O Presi-
dente Lula não olha a questão partidária, olha o inte-
resse geral do Brasil.

Por isso, saudamos a luta democrática, a crítica 
da Oposição, para que possamos melhorar cada vez 
mais o desenvolvimento brasileiro.

A democracia pressupõe as contradições e o 
contraditório, mas pressupõe também a cooperação 
para o interesse comum.

Por isso, a luta do Programa de Aceleração do 
Crescimento significa um grande salto para o presente 
e para o futuro. Certamente, o Presidente Lula ficará na 
história como um dos homens que souberam construir 
uma nova realidade para o Brasil, o Brasil do Nordeste, 
da Caatinga e do Semi-Árido, que vai ter mais água; 
o Brasil dos campos sulinos e dos Pampas, que re-
cuperam a economia do Rio Grande do Sul, de Santa 
Catarina e do Paraná; o Brasil do Centro-Oeste, aqui 
de Brasília, de Goiás, de Mato Grosso do Sul e de 
Mato Grosso; o Brasil do Norte, da Amazônia; enfim, 
o Brasil e a América Latina.

Sr. Presidente, os jornais esta semana mostram 
que mais brasileiros participam da economia do País, 
consumindo, tendo casa, saneamento, urbanização, 



Março de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  28  807 

centenas de escolas técnicas para qualificar a juven-
tude. Nós, do Partido dos Trabalhadores, saudamos 
todos deste Parlamento que colaboram, seja apoian-
do o Presidente Lula, seja criticando-o, mas ajudan-
do o Brasil a crescer e a se desenvolver. Está sendo 
realizado o Programa de Aceleração do Crescimento, 
crescimento econômico e social, sustentado, para que 
possamos ter um Brasil melhor para o povo da cidade 
e do campo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Com a 

palavra o próximo orador inscrito, o Deputado Carlos 
Zarattini. (Pausa.)

Concedo a palavra a S.Exa. o Deputado Bruno 
Araújo.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB-PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, quero registrar a 
importância de hoje estarmos desempenhando, talvez, 
a função mais importante, a mais nobre e que é o fim 
do arcabouço do processo legislativo: a apreciação dos 
vetos, obrigação constitucional que, ao longo do tempo, 
o Congresso Nacional não vinha cumprindo.

Cumprimento o Presidente do Congresso Nacio-
nal por essa decisão e, sobretudo, o que parece inu-
sitado, pelo acordo, que nada mais é do que cumprir 
a determinação da Constituição Federal, de que os 
próximos vetos do Exmo. Sr. Presidente da República 
terão imediata leitura em sessão do Congresso, para 
começar a contar o prazo dos 30 dias constitucionais 
para sua apreciação.

E, mais: isso até parece típico da nossa burocra-
cia, algo desnecessário, porque os 30 dias deveriam 
começar a ser contados a partir da própria publicação 
no Diário Oficial da União da aposição do veto, o que 
é, inclusive, objeto de emenda ao Projeto de Resolu-
ção do Regimento do Congresso Nacional.

Portanto, Sras. e Srs. Parlamentares, este é o 
primeiro ponto: fazer essa referência e esse registro 
ao Presidente Garibaldi Alves, que está permitindo 
que o Congresso Nacional exercite o que é, talvez, 
repito, a mais nobre de suas funções: apreciar os ve-
tos presidenciais.

O segundo ponto é lembrar, mais uma vez, a toda 
a Bancada do PSDB a posição dos Líderes na Câma-
ra e no Senado de votarmos “não” a todos os vetos 
presidenciais, inclusive do nosso período no Governo, 
para, sobretudo, dizer “sim” às deliberações do Con-
gresso Nacional, deliberações essas que não são to-
madas do dia para a noite. São deliberações de quem 
conhece o nosso processo legislativo, que é extenso, 
demorado, permeado de discussão e, especialmente, 
democrático em todas as Comissões da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal e a apreciação final 

dos Plenários tanto da Câmara quanto do Senado, 
para a sua definição.

São os registros que julguei importante fazer na 
manhã de hoje.

Há pouco, eu comentava com o 1º Secretário da 
Câmara dos Deputados, o Deputado Osmar Serraglio, 
ora na presidência desta sessão, que assumi na utopia 
de que essa nossa análise aos vetos se daria com mui-
to mais velocidade. Hoje, porém, tive o prazer de ver o 
Congresso Nacional exercitando o seu papel e a sua 
obrigação constitucional. Espero que isso se dê com a 
devida freqüência, porque, afinal, dentro do processo 
democrático que escolhemos, é o Congresso que dá 
a última palavra sobre as leis que são incorporadas 
ao nosso ordenamento jurídico.

Por fim, Sr. Presidente, mais uma vez, quero 
lembrar ao PSDB a nossa orientação de afixar o voto 
“não” a todos os vetos presidenciais e cumprimentar 
a Mesa Diretora do Congresso Nacional por nos fazer 
cumprir a nossa obrigação e exercer o nosso direito 
parlamentar de apreciar os vetos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – A Mesa 
é que cumprimenta o Deputado Bruno Araújo por tes-
temunhar o seu embate desde o primeiro momento 
para que esta sessão se realizasse.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra a S.Exa. o Deputado Duarte Nogueira. 
(Pausa)

Próximo orador inscrito, S.Exa. o Deputado Car-
los Santana. (Pausa)

Próximo orador: Deputado Edinho Bez. (Pausa)
Concedo a palavra a S.Exa. o Deputado Otavio 

Leite. (Pausa)
Concedo a palavra ao Deputado Eugênio Ra-

belo.
O SR. EUGÊNIO RABELO (PP-CE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
durante toda esta semana, a cidade de Fortim, no 
meu Estado, festeja sua emancipação, precisamente 
há 16 anos. 

Uma intensa programação de eventos envolve e 
atrai os moradores da sede do município e das comu-
nidades rurais, todos comemorando uma história que 
remonta ao século XVII, como fruto da proto-história do 
Ceará, tendo sido fundado por Pero Coelho de Souza, 
quando de sua malograda expedição de 1603.

Felicito o Prefeito Caetano Guedes Júnior e toda 
a comunidade de Fortim, fazendo votos de que o mu-
nicípio continue em sua escalada de progresso e bem-
estar.

Outro assunto que me traz à tribuna no dia de 
hoje é que todo o Estado do Ceará está enfrentan-
do, nos últimos dias, um grande desafio. Ao mesmo 
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tempo em que as populações do interior vibram com 
a chegada das chuvas, muitas cidades estão alaga-
das, centenas de famílias estão desalojadas e já se 
registram, em vários pontos, prejuízos consideráveis 
na agricultura.

Segundo dados oficiais, houve precipitação em 
162 dos 184 municípios cearenses desde o início da 
semana. E as previsões são de grande nebulosidade, 
com chuva em todos as regiões do Estado.

Faço esse registro especialmente para manifestar 
a minha solidariedade às comunidades mais atingidas, 
os Municípios de Aurora, Missão Velha, Mauriti, Portei-
ras, Brejo Santo, Caririaçu, Barro, Juazeiro do Norte, 
Lavras da Mangabeira, Farias Brito, Campos Sales, 
Jericoacoara e Aracati.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – En-

contram-se em tramitação no Congresso Nacional os 
vetos abaixo relacionados:

1) Veto Parcial nº 6, de 2004, aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão nº 24, de 2004, 
oriundo da Medida Provisória nº 157, de 2003, 
que “Altera o art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre re-
gistro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – SINARM, define crimes e dá outras 
providências”.

2) Veto Parcial nº 17, de 2005, aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2003, que 
“Dá nova redação ao caput e ao § 3º do art. 
304, do Decreto-Lei nº 3.869, de 3 de outubro 
de 1941 – Código do Processo Penal”.

3) Veto Parcial nº 9, de 2006, aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nº 119, de 1999, 
que “Dispõe sobre a inclusão, nos locais indi-
cados, de aviso alertando sobre os malefícios 
resultantes do uso de equipamentos de som 
em potência superior a 85 decibéis”.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 
Presidência prosseguirá a leitura dos vetos em seguida 
à manifestação de S.Exa. o Deputado Duarte Noguei-
ra, a quem concedo a palavra.

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Osmar Serraglio, 
Sras. e Srs. Parlamentares, aproveito esta reunião do 
Congresso Nacional, em que deliberamos sobre vetos 
apostos a projetos pelo Poder Executivo, para fazer al-
gumas considerações. E, ao fazê-las, chamo a atenção 
das Sras. e Srs. Deputados e das Sras. e Srs. Sena-
dores, porque a última vez que o Congresso Nacional 

se reuniu para deliberar sobre vetos foi na data de 14 
de dezembro de 2005.

Nós, Parlamentares de primeiro mandato, em-
possados em fevereiro do ano passado, em 2007, 
ainda não tínhamos tido oportunidade de examinar 
as centenas de vetos a serem deliberados pelo Con-
gresso Nacional.

Sei do esforço do Presidente do Congresso Na-
cional, Senador Garibaldi Alves, do Presidente da Câ-
mara dos Deputados, Deputado Arlindo Chinaglia, a 
fim de encontrarem um caminho para limparmos esse 
amontoado de vetos, que, de certa maneira, está sen-
do considerado omissão dos Parlamentares do Con-
gresso Nacional.

Faço essa consideração, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, porque consta na Constituição, no 
seu art. 62, no que diz respeito à questão dos vetos, 
segundo o § 4º, que, uma vez chegado ao Congresso 
Nacional, depois de manifestação do Sr. Presidente 
da República, Chefe do Poder Executivo, após 30 dias 
da leitura, os vetos sobrestam a pauta do Congresso 
Nacional. Por que isso não tem acontecido? Porque 
os vetos que têm retornado ao Poder Legislativo não 
têm sido lidos.

Sei que há esforço e compromisso do Presidente 
Garibaldi Alves para que possamos caminhar na dire-
ção de ler esses vetos, no sentido de que eles possam 
ser, portanto, deliberados. Acho que hoje o Congresso 
Nacional, nesta sessão, dá um passo importante nessa 
direção. Aliás, compromisso de campanha do Presi-
dente Garibaldi Alves, entre os itens com os quais se 
comprometeu e com o PSDB, nosso partido, para que 
pudesse receber o apoio dos nossos Senadores quando 
da sua eleição à Presidência do Senado Federal. 

Mais do que a questão dos vetos, que ora pas-
so a analisar, é importante o Presidente do Senado, 
o Presidente da Câmara dos Deputados e as demais 
Lideranças de partidos da Situação e da Oposição 
chegarem definitivamente ao consenso, depois desta 
lamentável semana, em que houve desgastante em-
bate entre Parlamentares e Líderes desta Casa e do 
Congresso, em especial da Câmara, no tocante à sis-
temática dificuldade de avançarmos na pauta devido 
à obstrução.

A obstrução é legítima e foi o último instrumento 
cabível para que nós, da Oposição, pudéssemos cha-
mar a atenção dos representantes do Governo para 
a urgente necessidade de limitarmos a sistemática e 
abusiva edição de medidas provisórias. Muitas delas, 
inclusive, sem qualquer caráter de urgência e relevân-
cia, sem justificativa alguma de natureza constitucional 
para serem editadas. 
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Ressalto a enxurrada de medidas provisórias de 
créditos extraordinários. Ontem, houve sessão para tra-
tar de uma no valor de 5 bilhões e 400 milhões de reais, 
em que sua ementa chamava a atenção para recursos 
de crédito extraordinário da Justiça Eleitoral de apenas 
7,5 milhões de reais, daquele volume total.

Portanto, acho que nós devemos, Sr. Presidente, 
caminhar celeremente na direção de buscar mudança 
que nos permita limitar o uso abusivo das medidas pro-
visórias, para que possamos portanto cumprir nosso 
papel constitucional.

Cumprimento, mais uma vez, todas as Sras. e Srs. 
Senadores e Sras. e Srs. Deputados, em especial o 
Presidente do Congresso Nacional, Senador Garibaldi 
Alves, por este importante passo que hoje damos. 

Após 14 de dezembro de 2005, nós, Parlamen-
tares de primeiro mandato, empossados no ano pas-
sado, participamos, pela primeira vez, depois de mais 
de 1 ano de empossados, de sessão de deliberação 
sobre vetos.

Muito obrigado.
O SR. GILMAR MACHADO – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. GILMAR MACHADO (PT-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, iniciamos a 
votação às 9h e já se vão completar 2 horas de vo-
tação. Por isso solicito a V.Exa. que conceda mais 10 
minutos àqueles que ainda desejarem votar, uma vez 
que o quorum foi atingido tanto na Câmara quanto no 
Senado. 

Ademais, após o encerramento da votação, tere-
mos de fazer a conferência dos votos ainda hoje.

Faço esta solicitação para que as Comissões 
possam voltar a funcionar tanto na Câmara quanto 
no Senado. 

O SR. VALTER PEREIRA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB-MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 
a V.Exa. que conceda tempo maior para o período de 
votação, já que as cédulas não explicitam de forma 
clara o que está sendo votado.

De sorte que só agora, quando tive acesso às in-
formações, estou podendo examinar pari passu todas 
as matérias vetadas. Do contrário, seríamos compeli-
dos a votar no escuro, e, se for para votar no escuro, 
prefiro abster-me.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Tan-
to V.Exa. quanto o Deputado Gilmar Machado serão 
atendidos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Deputado Eugênio 
Rabelo.

O SR. EUGÊNIO RABELO (PP-CE. Pela ordem. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, a Secretaria do Esporte do Governo 
do Estado do Ceará, em parceira com a Secretaria de 
Educação e com o apoio das federações amadoristas, 
está organizando as Olimpíadas Escolares de 2008, 
que reúnem alunos das escolas públicas e privadas 
de todo o Estado nas categorias de 12 a 14 anos e 
de 15 e 17 anos. 

Os jogos acontecem em diversas modalidades. 
No ano passado, o evento reuniu 14.945 alunos de 
462 escolas de 120 municípios. 

Encontram-se abertas as candidaturas dos mu-
nicípios do interior que vão sediar a versão 2008 das 
Olimpíadas, as quais têm como principais objetivos di-
minuir a evasão escolar, possibilitar a permanência do 
aluno na escola, promover o intercâmbio educacional 
entre os alunos de todos os municípios envolvidos e 
uma ampla mobilização destinada a incentivar o es-
porte como inclusão escolar. 

Parabenizo o Sr. Ferrucio Petri Feitosa, que está 
fazendo belíssimo trabalho à frente da Secretaria do 
Esporte do meu Estado, o Ceará.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-

cedo a palavra ao próximo orador inscrito, Deputado 
Ricardo Izar. 

Em seguida, concederei a palavra ao Deputado 
Colbert Martins e ao Deputado Otavio Leite.

Com a palavra o Deputado Ricardo Izar.
O SR. RICARDO IZAR (PTB-SP. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srs. Congressistas, depois 
de 2 anos e 3 meses, estamos reunidos para apre-
ciar vetos. 

Eu estava analisando como funciona o Congres-
so Nacional. Estou há 20 anos nesta Casa e vejo que, 
cada vez mais, ele está se deteriorando. Chegara a 
hora em que não haverá mais necessidade de fazer 
reuniões conjuntas das duas Casas.

Portanto, está na hora de a Mesa do Congresso 
Nacional fazer um planejamento de trabalho. Há cerca 
de 800 vetos para serem apreciados e agora, depois 
de 2 anos e 3 meses, estamos reunidos para apreciar 
e votar alguns.

Chegou a hora de o Presidente do Congresso 
Nacional fazer um planejamento e de toda semana ter-
mos uma reunião do Congresso Nacional para apreciar 
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os vetos. Está na hora de nos organizarmos, porque 
a imagem do Poder Legislativo é hoje a pior possível. 
Vimos o que aconteceu ontem na CPI dos Cartões. No 
ano passado, houve os mensaleiros, os sanguessugas. 
Está na hora de este Congresso se organizar, porque 
já passou de todos os limites. As reuniões da Câmara 
e do Senado são uma desordem total.

A Mesa do Congresso Nacional precisa organizar-
se para apreciarmos esses vetos. Repito: são cerca de 
800 vetos. Não temos condições nem de estudar cada 
matéria dessa relação.

Sr. Presidente, apelo a V.Exa. no sentido de que 
se organize uma pauta para o Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 
Presidência passa à leitura dos vetos que se encon-
tram sobre a mesa, em tramitação na Casa, alertando 
que são vetos cujo despacho final importará o seu ar-
quivamento. Chamo a atenção para isso porque esta 
Presidência lerá o despacho de arquivamento ao final, 
na medida em que estamos anunciando os vetos.

4 – Veto Parcial nº 11, de 2007, aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2006, 
oriundo da Medida Provisória nº 327/2006, 
que “Dispõe sobre o plantio de organismos 
geneticamente modificados em unidades de 
conservação; acrescenta dispositivos à Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e à Lei nº 
11.105, de 24 de março de 2005; revoga dis-
positivo da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro 
de 2003; e dá outras providências”.

5 – Veto Parcial nº 8, de 2007, aposto 
ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 
15, de 2006, que “Estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro 
de 2007”.

6 – Veto Parcial nº 34, de 2006, aposto 
ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, 
de 2006, que ‘Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2007 e 
dá outras providências’.

7 – Veto Parcial nº 25, de 2006, aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2006, 
que “Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, relativos ao processo de execução e a 
outros assuntos”.

8 – Veto Parcial nº 26, de 2003, aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2002, 
que “Acrescenta incisos aos arts. 10 e 11 da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional e dá outras providências”.

Esta Mesa prosseguirá posteriormente a leitura 
dos vetos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra, neste momento, ao Deputado Otavio 
Leite e, em seguida, ao Deputado Colbert Martins. 
S.Exa. dispõe de 5 minutos.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
consta que o juramento ao início das Legislaturas, no 
Parlamento da República, dava-se de forma pessoal, 
chamamento individual de cada um dos Parlamentares. 
Desta feita, juramos a Constituição de forma coletiva. 
Independentemente da forma, o fato é que em ambos 
juramos. No entanto, ao fazê-lo, vínhamo-nos esquecen-
do de pelo menos nesta parte cumprir o nosso dever 
constitucional de apreciar as matérias objeto de vetos, 
parciais ou totais, do Chefe do Poder Executivo.

Até esta sessão, a rigor, o § 4º do art. 66 da Carta 
Magna não era respeitado por nós próprios. Desde 14 
de dezembro de 2005, o Congresso não se reunia para 
examinar os vetos. Portanto, se este é um instante es-
pecial, é nossa obrigação, dever máximo das nossas 
consciências, tecer loas, sim, a um passo importante 
que estamos dando.

Gostaria de informar que logo que cheguei à Casa 
tomei iniciativa unilateral sobre o tema, sobretudo pela 
razão de ter sido, por 3 ocasiões, Vereador na cidade 
do Rio de Janeiro e Deputado Estadual, convivendo 
com o processo legislativo e observando que, quando 
a matéria era objeto de veto, o Parlamento cuidava de 
se pronunciar sobre aquele pronunciamento do Chefe 
do Executivo. Por inconstitucionalidade ou por ausência 
de interesse público, havia uma deliberação concluindo 
o processo legislativo.

A inobservância da conclusão do processo legis-
lativo, de antemão, gera insegurança jurídica incompa-
tível com o que deva ser o ordenamento jurídico, com o 
que devam ser as práticas legislativas e a construção 
de leis mais justas, mais claras, mais atuais, enfim.

Logo, o que estamos, neste momento, a testemu-
nhar e participar diretamente é algo histórico.

No início, procurei o então Presidente do Se-
nado, Senador Renan Calheiros, que ficou de tomar 
providências, mas adveio a crise. Depois procurei o 
eminente Presidente do Senado, Senador Garibaldi 
Alves Filho, a quem quero render minhas homenagens 
por essa iniciativa de perseverar no cumprimento da 
Constituição, no cumprimento dos nossos deveres de 
Parlamentares, que, nesse aspecto, é o de apreciar 
as matérias.

Precisamos dar vezo a essa nova diretriz, a um 
viés importante que se cria neste momento, para que 
possamos recuperar o tempo perdido e, mais do que 
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isso, doravante, ao sabor de cada veto, possamos dis-
cuti-lo com mais profundidade, com mais preocupação, 
dando espaço maior para o debate em si.

Portanto, esse esqueleto –– e aí se fala dos es-
queletos do Poder Executivo – começa a ser desmon-
tado neste momento.

A nossa responsabilidade, no que tange ao de-
ver máximo, é a de legislar. E ao legislador, diria mui-
to sinteticamente, cabe precipuamente legislar, votar 
projetos seus, dos colegas ou oriundos do Executivo, 
mas votá-los até o final. Não apenas votá-lo no início 
e deixar o veto perpetuar-se, indo para uma dessas 
gavetas empoeiradas do Congresso Nacional e de lá 
não mais sair.

É preciso concluir o processo legislativo. Também 
cabe fiscalizar o Poder Executivo e advogar causas 
que sejam do interesse da sociedade civil organiza-
da ou não.

Essas 3 atividades precípuas cabem ao Parlamen-
to em qualquer das esferas dos entes federados.

Fico profundamente satisfeito em saber que neste 
instante cumprimos com o nosso dever, com as res-
ponsabilidades esculpidas no § 4º do art. 66 da Cons-
tituição da República.

Portanto, Sr. Presidente, neste instante rendo 
minhas homenagens ao Senador Garibaldi Alves Fi-
lho pela iniciativa. No entanto, quero apenas lembrar 
que ainda há uma parte substancial desse esqueleto 
para ser derrubado.

Tanto quanto possível, vamos, o mais rapidamen-
te, percorrer essa estrada de superar o nosso atraso, 
o nosso déficit legislativo, que tão bem expressou o 
Senador Marco Maciel em preocupações e tantos ou-
tros Senadores da República e Deputados, por conta 
dessa paralisia do Congresso Nacional no cumprimento 
do seu mister, do ser dever.

Com essas palavras, saúdo todos os colegas, em 
especial o Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Garibaldi Alves Filho.

O SR. FLÁVIO BEZERRA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Flávio Bezerra.

O SR. FLÁVIO BEZERRA (Bloco/PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, subo a esta tribuna para falar sobre 
tema de grande importância para nosso País, mas que 
muitas vezes é esquecido: as Forças Armadas.

Há algum tempo, as Forças Armadas não têm 
recebido a devida importância, visto que as condições 
hoje oferecidas ao Exército, à Marinha e à Aeronáutica 
estão muito longe daquelas mínimas necessárias para 
um país do tamanho e da importância do Brasil.

O Brasil possui fronteira terrestre de 22 mil qui-
lômetros, sendo 8 mil quilômetros de litoral, a maior 
floresta do planeta, o maior rio do mundo e infinitos 
recursos minerais. Com esse vasto território que pos-
suímos, precisamos lembrar e valorizar as Forças Ar-
madas pela sua gigantesca importância na defesa de 
nossas fronteiras.

As Forças Armadas promovem também a forma-
ção de cidadania a mais de 100 mil jovens, anualmen-
te, e sua qualificação em diversas áreas de interesse 
social, bem como possibilitam a ascensão social des-
ses jovens e a integração das mais variadas classes, 
que anualmente concorrem em diversos concursos de 
ingresso nas Forças Armadas.

Por isso, nosso País precisa valorizar seus recur-
sos humanos através de salários dignos e condizentes 
com a sua importância, da mesma forma como apro-
vamos recentemente, de forma muito justa, a Medida 
Provisória 401/07, que concede reajuste aos integran-
tes da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar 
e da Polícia Civil do Distrito Federal, em percentuais 
que variam de 23% a 28%.

Cabe lembrar que o militar das Forças Armadas 
não pode exercer qualquer outra atividade profissio-
nal, o que o torna dependente de seus vencimentos, 
os quais foram historicamente reduzidos. 

Dessa forma, Sr. Presidente, venho pedir ao Go-
verno Federal maior atenção aos militares das For-
ças Armadas, que estão sempre prontos a lutar e a 
defender nosso País, mas que precisam também de 
maior reconhecimento por esses serviços prestados 
a todos nós.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-

cedo a palavra ao Senador Valter Pereira. 
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB-MS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar minhas congratulações à Mesa Diretora do 
Congresso Nacional, que, nesta memorável manhã, 
sai de um sono profundo, que parecia um estado co-
matoso. Efetivamente, começamos a cumprir obrigação 
indelegável de que se estava omitindo o Congresso. A 
postura da nova Mesa Diretora mostra, seguramente, 
que estamos no caminho certo para resgatar a histórica 
missão que cumpre ao Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – A Mesa 
agradece a V.Exa. essa manifestação de apreço.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – O pró-
ximo orador inscrito é o Deputado Carlos Zarattini, a 
quem concedo a palavra.

O SR. CARLOS ZARATTINI (PT-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados e 
Senadores, gostaria de me referir, rapidamente, a um 
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levantamento que fizemos sobre a relação entre me-
didas provisórias e projetos oriundos do Congresso, 
neste momento em que enfrentamos debate sobre a 
tramitação das medidas provisórias e, por conta des-
se debate, há uma obstrução selvagem da Oposição, 
que trava o próprio encaminhamento das questões 
do Legislativo.

Segundo o referido levantamento, no primeiro 
mandato do Governo Fernando Henrique, foram apro-
vados 142 projetos de lei de origem do Executivo, 152 
projetos de lei de origem do Legislativo e 130 medidas 
provisórias, cuja tramitação, à época, permitia que 
fossem reeditadas indefinidamente.

No primeiro mandato do Governo Lula, votamos 
141 projetos com origem no Executivo, 165 projetos de 
origem do Legislativo e 226 medidas provisórias apro-
vadas. Esses números revelam aumento do número 
de medidas provisórias no primeiro Governo Lula em 
relação ao primeiro Governo de Fernando Henrique, 
porém, tal se deu em razão da nova forma de tramita-
ção das medidas provisórias. Ainda assim, de forma 
alguma criou-se obstáculos à aprovação de projetos 
oriundos do Legislativo. 

O que de fato cria obstáculos, muitas vezes, é 
a própria obstrução que a Oposição vem fazendo às 
votações na Câmara e no Senado. Mas essa a obstru-
ção é feita por quem, muitas vezes, tem como objetivo 
principal impedir o Governo de governar, executar suas 
ações, aprovar seus principais projetos e por quem 
não quer reconhecer que existe maioria e minoria. Se 
deixassem ocorrer as votações, veríamos claramente 
quem é maioria, quem é minoria – claro e evidente-
mente com o devido debate.

Gostaria de lembrar, inclusive, que na Assembléia 
Legislativa de São Paulo foi aprovada uma mudança 
do Regimento Interno para restringir as formas de 
obstrução, inclusive com acordo da bancada minori-
tária do Partido dos Trabalhadores. E gostaríamos de 
discutir também isso, para que possamos dar efeti-
vamente andamento aos trabalhos nesta Casa e ter 
maior produtividade. Sem dúvida, o povo não agüen-
ta mais ver a Câmara e o Senado com uma produção 
tão pequena.

Também é interessante observar que a Oposição, 
não contente em obstruir os trabalhos nas 2 Casas, 
também busca, por intermédio do Judiciário, criar obs-
táculos ao Governo, a exemplo da disputa judicial em 
torno das obras do PAC, em razão de o Governo, por 
meio de um decreto do Presidente, haver permitido 
a transferência de recursos para as referidas obras, 
inclusive durante o período eleitoral, para que não so-
fram solução de continuidade.

O fato é que a matéria foi aprovada neste Con-
gresso, uma medida provisória convertida em lei. Mas 
a Oposição questiona essa lei no Judiciário.

Pior do que isso: a Oposição quer questionar 
também o Programa Territórios da Cidadania, que 
destinará 9 bilhões e 300 milhões de reais aos 955 
municípios mais pobres do País.

Sr. Presidente, é um equívoco profundo afirmar 
que esse programa é eleitoreiro, quando temos de 
combater a fome e a miséria nos municípios mais 
pobres do País, quando o Governo busca concentrar 
suas ações e organizá-las, para que tenham maior 
eficiência e eficácia. Opor-se a isso, sim, é querer ser 
eleitoreiro.

E a Justiça, ao tentar barrar o Governo, impedin-
do-o de exercer sua função, que é melhorar a vida do 
brasileiro, será eleitoreira, pois quer desconstituí-lo. 
Mas, Sras. e Srs. Deputados, isso não acontecerá por-
que, a cada dia, o povo brasileiro tem visão mais clara 
de quem é quem neste País, de quem governa para as 
grandes massas, para a grande maioria do povo, e de 
quem quer simplesmente manter certos privilégios no 
País. Isso não podemos aceitar. E vamos nos insurgir 
contra essa tentativa. 

Vamos debater essas questões. Queremos deba-
ter todas as medidas provisórias, todos os projetos de 
lei. Vamos ao debate. Mas queremos também evidenciar 
quem é maioria e quem é minoria neste plenário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 

Presidência prossegue na leitura dos vetos que estão 
sendo arquivados por prejudicados.

9 – Veto Parcial nº 16, de 2005, aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2004, 
que “Altera o art. 1.121 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Ci-
vil, para incluir, como requisito indispensável 
à petição de separação consensual, o acordo 
entre os cônjuges relativo ao regime de visitas 
entre os filhos menores”.

10 – Mensagem de Veto Parcial nº 131, de 
1997, do Congresso Nacional, ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 92, de 1996, que “Dispõe sobre 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, e dá outras providências”.

11 – Veto Parcial nº 31, de 2000, aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 1999, 
que “Institui o Fundo de universalização dos 
serviços de telecomunicações”.
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12 – Veto Parcial nº 5, de 2004, aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2004, 
oriundo da Medida Provisória nº 161, de 2004, 
que “Acresce os artigos 1º-A e 1º-B à Lei nº 
10.336, 19 de dezembro de 2001, com o objeti-
vo de regulamentar a partilha com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, da arrecada-
ção da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico – CIDE incidente sobre a importação 
e a comercialização de petróleo e seus deriva-
dos, gás natural e seus derivados, e álcool etílico 
combustível, e dá outras providências”.

Esta Presidência prosseguirá, depois, com a lei-
tura dos demais vetos, alertando que o prazo para re-
curso será de 2 dias úteis a partir deste momento.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – O próxi-
mo orador inscrito, a quem concedo a palavra, é S.Exa. 
o Deputado Dr. Talmir.

O SR. DR. TALMIR (PV-SP. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de falar sobre a pessoa com 
deficiência. É muito importante que nesta Casa ratifique-
mos a Convenção da ONU. Em relação ao Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, estamos com um atraso tre-
mendo. Já foi aqui estabelecido o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, o Estatuto do Idoso. E onde está o 
nosso Estatuto da Pessoa com Deficiência?

Há nesta Casa uma Comissão Especial voltada 
para a pessoa com deficiência, mas o trabalho dessa 
Comissão ainda não foi iniciado. Portanto, cobro ur-
gência nesse trabalho.

Na minha região, Presidente Prudente, há diver-
sas entidades que trabalham com a pessoa com defi-
ciência: a Associação do Rosário, as APAEs, o Núcleo 
Therê, o Lumen et Fides, o Grupo União, o Projeto 
Carona, dentre outras experiências.

Pelo Brasil afora, temos 26 milhões de pessoas 
com deficiência. De acordo com a classificação, temos 
pessoas com deficiência física, mental, auditiva, visu-
al, orgânica e múltipla. Temos trabalhos consagrados 
ligados a conselhos municipais, estaduais e nacionais. 
É necessário que vejamos com mais carinho esses 
cidadãos brasileiros com deficiência.

Hoje estão na pauta diversos itens, os de números 
7, 13 e 17, que são ligados à questão das pessoas com 
deficiência. Causou-me surpresa o veto presidencial 
em relação a esses itens em prol dessa população com 
deficiência. Seria de extrema importância, por exemplo, 
o item 7, referente ao PLC nº 50, de 2003 ( Projeto de 
Lei nº 1.233, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre isenção de Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos – IPI, na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros, bem como 
por pessoas portadoras de deficiência física.

Seria de suprema importância concedermos mais 
esse direito às pessoas com deficiência, assim como 
o direito ao cão-guia, de que fala o item 13.

O PLS nº 181, de 2001 (PL nº 6.911/02, na ori-
gem), dispõe sobre o direito do portador de deficiência 
visual de ingressar e permanecer em ambientes de 
uso coletivo, acompanhado de cão-guia. 

É muito importante que vejamos o mundo com 
os olhos da pessoa com deficiência visual, que, infeliz-
mente, não tem o direito de ir e vir com segurança. 

O item nº 17 é também de suprema importância. 
Refere-se ao PLS nº 148, de 1999 (PL nº 5.908, de 
2001, na Câmara dos Deputados) dispõe sobre o for-
necimento de transporte, alimentação e pousada pelo 
Sistema Único de Saúde – SUS aos pacientes cujo o 
tratamento se realizar fora do seu domicílio. 

É um direito à saúde, que todos temos, um direi-
to constitucional.

Nós vemos a dificuldade que essas pessoas 
têm. Quantas vezes procuramos ajudar pessoas com 
deficiência que vêm das nossas bases para se tratar 
no Sarah Kubitschek, daqui ou de Minas Gerais, e na 
ACD, em São Paulo. É necessário que olhemos com 
cuidado, porque a grande maioria das pessoas com 
deficiência são pobres e precisam da nossa ajuda.

Gostaria também de chamar a atenção de que 
precisamos dar o exemplo na Câmara dos Deputados. 
No plenário temos essas escadarias para subir. Já foi 
proposta uma rampa – eu sei que já faz parte do pro-
jeto original. No entanto, onde estão as rampas deste 
Congresso? Se um Parlamentar com deficiência quiser 
ir à tribuna, ele não poderá subir.

A pessoa com deficiência tem direito à saúde, à 
moradia, à educação. Ela tem direito de amar, de na-
morar, de casar, de ter filhos. Existem alguns assuntos 
polêmicos, como é o das células-tronco. É importante 
que digamos que, muitas vezes, as pessoas com defi-
ciência são usadas. A ciência já comprova que pesqui-
sas com células-tronco adultas, retiradas da pele, do 
cordão umbilical já têm sucesso em 73 doenças.

No entanto, usar uma pessoa com deficiência, 
dizendo que as células-tronco são a salvação da pá-
tria é uma mentira. Cientificamente, vamos levar de 8 
a 20 anos, no mínimo, pesquisando.

Obrigado, Presidente Osmar Serraglio.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 

Presidência prossegue com a leitura dos vetos que 
estão arquivados por serem considerados prejudica-
dos, cujo prazo de recurso é de 2 dias úteis, a partir 
deste momento.

13 – Veto Parcial nº 7, de 2005, aposto ao 
Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 134, 
de 2004, que “Altera os Programas de Energia 
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Cidadã e Energia na Região Nordeste e inclui o 
Programa Corredor Atlântico-Pacífico no Plano 
Plurianual para o período 2004/2007”.

14 – Veto Parcial nº 15, de 2006, aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2006, 
oriundo da Medida Provisória nº 280, de 2006, 
que “Altera a legislação tributária federal, mo-
dificando as Leis nºs 11.119, de 25 de maio 
de 2005; 7.713, de 22 de dezembro de 1988; 
9.250, de 26 de dezembro de 1995; 9.964, de 
10 de abril de 2000; e 11.033, de 21 de de-
zembro de 2004”.

15 – Veto Parcial nº 7, de 2004, apos-
to ao Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 
2004, oriundo da Medida Provisória nº 160, 
de 2003, que “Dispõe sobre a instituição de 
gratificação temporária para os servidores 
técnico-administrativos e técnico-marítimos 
das instituições federais de ensino, e dá ou-
tras providências”.

16 – Veto Parcial nº 10, de 2004, apos-
to ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 
2004, oriundo da Medida Provisória nº 170, de 
2004, que “Dispõe sobre a criação do Plano 
Especial de Cargos da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA e dá Gratifica-
ção Temporária de Vigilância Sanitária, e dá 
outras providências”.

A Mesa dará seguimento a essa leitura após o 
pronunciamento de S.Exa. o Deputado Valdir Colatto, 
a quem concedo a palavra por 5 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Com 
a palavra o Deputado Valdir Colatto. S.Exa. dispõe de 
5 minutos.

O SR. VALDIR COLATTO (Bloco/PMDB-SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, Srs. Senadores, nós, da Frente Parlamentar da 
Agricultura, estamos nos organizando. Na última terça-
feira assumiu a nova diretoria da Frente Parlamentar, que 
contou com a participação de muitas pessoas, lideranças 
das áreas da agricultura e pecuária e lideranças políti-
cas. A Frente Parlamentar dispõe de estrutura e traba-
lha para defender a agricultura e a pecuária brasileiras. 
O produtor brasileiro precisa ser reconhecido. Diante 
dessas questões, temos algumas prioridades. Por isso 
queremos fazer um apelo ao Ministro Tarso Genro. 

O Ministro esteve na Comissão de Agricultura, no 
mês passado, e assumiu o compromisso de mandar 
sustar todos os atos administrativos referentes aos pro-
cessos que estivessem tramitando no Judiciário, tanto 
os relativos aos quilombolas, quanto aos sem-terra e 
indígenas, até a decisão final da Justiça. Isso não está 
acontecendo. Por isso, desta tribuna, apelo para o Mi-

nistro Tarso Genro no sentido de que determine que 
cesse o trâmite administrativo dos referidos processos 
relativos aos sem-terra, indígenas e quilombolas, até 
que se resolva essa questão na área jurídica. Solicito 
também ao Governo que divulgue normas para que 
essas questões sejam resolvidas dentro da lei, segundo 
os preceitos da Constituição Federal, para que possa 
haver paz e tranqüilidade no campo.

Há exigência de demarcações em Santa Catari-
na, como é o caso da área Duque de Caxias/Ibirama, 
que está tramitando na Justiça, e em outras áreas no 
Brasil inteiro.

Precisamos que o Ministro, então, cumpra o com-
promisso que assumiu com a Comissão de Agricultura 
da Câmara dos Deputados, e suste o processo até que 
seja solucionado o impasse. É preciso buscar uma so-
lução, através de leis, para as questões fundiárias dos 
indígenas e quilombolas. Essas áreas devem ser criadas 
por lei, respeitando-se a Constituição, para que, quando 
forem reconhecidas, tenham orçamento prévio, a fim de 
que possamos indenizar seus legítimos proprietários 
que, muitas vezes, estão nessas propriedade há mais 
de 100 anos, o acontece em todo o Brasil.

Esse é um apelo que faço ao Ministro Tarso Gen-
ro, um jurista famoso, conceituado e que tem profundo 
conhecimento jurídico, no sentido de que respeite a 
nossa legislação e principalmente a Constituição, para 
que possamos resolver essa questão.

Sr. Presidente, também estamos negociando a 
reestruturação do endividamento da agricultura brasi-
leira, e é importante esclarecermos alguns pontos. 

O Governo fez uma proposta à Câmara. A Comis-
são de Agricultura e a Frente Parlamentar da Agropecu-
ária estão trabalhando nesse processo. Nas próximas 
semanas estaremos discutindo essa questão, a fim de 
encontrarmos definitivamente uma solução. 

O que a agricultura brasileira quer? Não é perdão 
de dívida, não é nulidade de qualquer pagamento. É 
simplesmente uma reestruturação para que ela possa 
se capitalizar, ter recursos para, no médio prazo, quitar 
seus financiamentos. Financiamentos esses que vêm há 
muito tempo carregando uma dívida, um passivo, que o 
agricultor não pode pagar nessa safra, que são os juros 
altos – temos juros de 22%, 25% ao ano. O prazo é curto 
para a capacidade de pagamento. Há uma carência para 
que o agricultor possa se capitalizar e buscar recursos 
para cobrir seus compromissos de banco.

Estamos fazendo essa discussão. O Governo 
abriu a negociação finalmente, e os agricultores têm 
um prazo para quitar suas dívidas agora – mais 3 me-
ses -, até que essa negociação se complete.

Há toda uma disposição da Câmara dos Deputa-
dos, da Frente Parlamentar da Agricultura e da Comis-



Março de 2008  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  28  815 

são de Agricultura para se buscar uma solução para o 
endividamento brasileiro – que não é uma dívida. Na 
verdade, a dívida quem tem é a sociedade brasileira 
com a agricultura, que está carregando um custo de 
produção muito mais alto do que nossos concorren-
tes lá fora.

Eu queria que o Congresso se envolvesse nesse 
processo, por uma questão de segurança alimentar 
e de segurança nacional. Temos de continuar com o 
agricultor no campo, produzindo alimentos para que 
não falte comida na mesa. Agora estão anunciando a 
crise do trigo que estamos importando. E o Brasil teima 
em não fazer uma política para o trigo. A cada 10 pães 
que o Brasil consome, oito são importados.

Então, o pão nosso de cada dia já não é mais 
nosso, é da Argentina, da Austrália, do Canadá e dos 
Estados Unidos, porque o Brasil, burramente, insiste em 
não fazer uma política do trigo. E quem paga a conta é 
o consumidor, que tem de pagar o preço mais alto na 
mesa. Como é o caso do feijão, que no ano passado 
não teve política e a saca subiu de 40 reais para 250 
reais. E quem paga essa conta é o consumidor.

Vamos ajudar o agricultor a ficar na roça, para que 
nossa comida seja garantida na mesa. É preciso que 
o Governo tenha sensibilidade para nos ajudar nessa 
reestruturação da dívida, que é muito importante para 
o setor e para o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 

Presidência cumprimenta V.Exa., Deputado Valdir Co-
latto, por ter assumido a importante Frente Parlamentar 
da Agricultura.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – A Pre-
sidência conclui a leitura dos vetos, alertando mais 
uma vez que estão sendo considerados matéria pre-
judicada, portanto, arquivadas, havendo prazo de 2 
dias para eventual recurso.

Concluo, então.

17 – Veto Parcial nº 19, de 2004, aposto 
ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 
30, de 2003, que “Dispõe sobre o Plano Plu-
rianual para o período de 2004/2007”.

18 – Veto Parcial nº 8, de 2005, aposto 
ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 
51, de 2004, que “Estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro 
de 2005”.

19 – Veto Parcial nº 27, de 2005, aposto 
ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 4, 
de 2005, que “Dispõe sobre as diretrizes para 
elaboração da Lei Orçamentária de 2006 e dá 
outras providências”.

Tendo em vista que as matérias já perderam sua 
oportunidade, esta Presidência, nos termos do art. 334 
do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro 
subsidiário do Regimento Comum, declara prejudica-
dos os vetos apostos às 19 matérias mencionadas e 
determina seu arquivamento, abrindo, antes, o prazo 
de 2 dias úteis, a partir deste momento, para interpo-
sição de recurso a esta decisão.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Pros-
seguindo com a lista de oradores inscritos, concedo a 
palavra ao Deputado Chico Alencar. 

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, servidores da Casa e todos que acompa-
nham esta sessão matutina do Congresso Nacional, 
a crise, a tragédia, as mortes continuadas, chegando 
ao número oficial, nem sempre confiável, de 60 vidas 
ceifadas pela dengue no meu Estado, me fez lembrar 
de algo antigo, de 200 anos. Essas epidemias no Rio 
de Janeiro já têm quase meio século, sempre fruto da 
incúria das autoridades. 

Há 200 anos, quando a corte de Portugal muito 
corrupta, muito burocrática, muito ineficiente chegou em 
Salvador e, depois, no Rio de Janeiro – a tão exaltada 
hoje corte de Portugal no elogio ao poder –, o povo 
acabou fazendo uma quadrinha muito interessante, 
que dizia o seguinte: 

“Furta Azevedo no paço
Targini rouba no Erário
E o povo aflito carrega 
Pesada cruz ao calvário.” 

O que nós vemos hoje, particularmente no meu 
Estado, Rio de Janeiro, é exatamente isso. Há um pâ-
nico na população. Qualquer pessoa, independente-
mente até da classe social, embora a população mais 
pobre, como sempre, seja mais vulnerável, está apa-
vorada. Qualquer sintoma de mal-estar já é identificado 
como algo derivado da picada da mosquita, da fêmea, 
daquele pequeno inseto que acarreta inclusive morte 
pela dengue hemorrágica. 

E nós estamos vendo repetidamente que a incúria 
dos 3 níveis da administração nacional – União, Estado 
e Município – é total. Há uma epidemia de irresponsa-
bilidade pública. Os recursos e as verbas do Governo 
da União em 2007 – vou detalhar isso em um pronun-
ciamento que registrarei na sessão da tarde – para o 
combate à epidemia e ações nesse sentido foram a 
metade do investido em 2006. 

O Governo Estadual também não aplicou 48% 
dos recursos previstos nessas dotações de controle 
sanitário e epidemiológico. E, por fim, sem dúvida a 
maior responsável pela prevenção, a Prefeitura Muni-
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cipal, trabalhou de maneira relaxada à época do Pan, 
que não é a época forte da incidência da doença. 
Houve ações de muita reverberação, de muita publici-
dade, mas é bom lembrar que o Pan foi em junho e a 
proliferação do mosquito e da doença se dá sobretu-
do nos meses de calor e chuvas. Então, toda aquela 
ação foi retardada, foi mais marqueteira e exibicionista 
do que efetiva.

Na verdade, a guerra entre as autoridades sig-
nifica o não combate, a não guerra – esta, sim, abso-
lutamente necessária – a essa epidemia repetida e 
continuada. Essa situação é dramática. Essa situação 
é calamitosa. Essa situação é muito triste.

O que a população espera não é o Governo da 
União acusar a Prefeitura de inépcia, o PMDB querer 
ter os louros de um combate efetivo a uma doença 
que não existiu, isso ser colocado na mesa eleitoral 
da disputa. 

É impressionante que o Governador do Estado 
tenha gasto três horas e meia do seu dia de ontem 
no palácio – para mim isso é uso da máquina -, para 
discutir alianças político-eleitorais para o pleito munici-
pal, quando está havendo essa epidemia. Que fizesse 
isso depois do expediente, nas sedes do partido, nas 
casas dos protagonistas daquela conversa que reuniu 
contrários e adversários de ontem. 

Mas, em um momento como este, usar o Palácio 
Guanabara para essas tratativas é trocar o essencial 
pelo secundário e dar uma demonstração até de in-
sensibilidade em relação ao drama que nossa popu-
lação vive. 

O papel da nossa bancada aqui, para cima das di-
ferenças necessárias partidárias, é trabalhar. Foi isso o 
que perguntei ao Ministro Temporão, que esteve ontem 
na Casa. O que podemos fazer? Apoiar todas as ações 
emergenciais para que elas aconteçam de fato. A situação 
é crítica, é grave, a vida das pessoas está em risco. 

Sr. Presidente, para encerrar e enriquecer com 
dados meu discurso, indago se há possibilidade – é 
uma confissão de ignorância também regimental – de 
registrar como lido, em sessão do Congresso Nacional, 
um pronunciamento já autenticado. É possível? (Pau-
sa.) A douta assessoria. Aliás, assessor tem que saber 
mais do que o assessorado, senão não tem sentido de 
existir. É ou não é? 

Portanto, nós que temos assessores reconhe-
cemos sempre a nossa ignorância quanto a determi-
nados assuntos. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 
Presidência informa que pode, sim, à semelhança do 
que fazemos na Câmara dos Deputados.

O SR. CHICO ALENCAR – Então, para encerrar, 
quero registrar um pronunciamento sobre esse drama, 

que esperamos nunca mais se repita. Mas o cenário 
não é favorável nesse sentido.

Obrigado pela paciência, Presidente Osmar.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Pois 

não.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
DEPUTADO CHICO ALENCAR

O SR. CHICO ALENCAR – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados e todos os que assistem a esta sessão 
ou nela trabalham: a epidemia, ainda maior que a da 
dengue, é a da irresponsabilidade da autoridade pú-
blica, nas três instâncias administrativas da República. 
Omissão letal, criminosa. Cinqüenta e quatro pessoas 
já morreram da doença em todo o Estado do Rio, trin-
ta e uma delas na capital – dezenove com menos de 
14 anos. Os números são oficiais – não inteiramente 
confiáveis, portanto.

Tanto o Estado quanto o Município do Rio re-
duziram os valores aplicados no controle da dengue 
nos últimos anos, destaca o jornal Folha de S. Pau-
lo (26/03). Segundo o diário, o Governo Estadual de 
Sérgio Cabral (PMDB) reduziu em 48,6% (R$19,2 mi-
lhões) a previsão de gastos em prevenção e combate 
à dengue para este ano no Rio. A Prefeitura de César 
Maia (DEM) não planejou nenhuma ação direta ou 
programa de trabalho específico contra a dengue no 
Orçamento de 2007, embora tenha previsto R$37 mi-
lhões para ações indiretas. 

Em 2007, também o Governo Federal reduziu a 
verba do programa de prevenção e controle de ma-
lária e da dengue, em todo o Brasil. O montante caiu 
53,6%, de R$85,4 milhões, em 2006, para R$39,6 
milhões, em 2007.

Além de ter diminuído os recursos contra a den-
gue, o Ministério da Saúde só aplicou efetivamente um 
terço do volume destinado especificamente para a do-
ença. Segundo levantamento do site Contas Abertas, 
dos R$22,8 milhões autorizados para gastos exclusivos 
com dengue em 2007, o Governo Lula apenas usou 
R$7,1 milhões. Isso é indefensável! 

Dos R$20,3 milhões orçados para 2008, o Estado 
aplicou apenas R$704 mil este ano, na área, até março, 
na fase crítica da epidemia. Isso eqüivale a 3,5% do 
previsto. Mantido esse ritmo até o fim do ano, apenas 
14% da verba terá sido aplicada.

Como nos anos 80, o bate-boca entre autoridades 
sobre a responsabilidade em relação ao aumento da 
doença continua. Certificado pelo Ministério da Saúde, 
José Gomes Temporão e pelo Governador Sérgio Ca-
bral, o Prefeito César Maia reagiu pela Internet, como 
de costume. O Prefeito afirma que em 2001, “por pre-
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guiça e incompetência”, demitiu Temporão do cargo 
de Subsecretário Municipal de Saúde. O Secretário 
à época, também demitido por Maia, era o médico 
sanitarista Sérgio Arouca, de saudosa memória e re-
conhecida competência. Ainda segundo César Maia, 
“ foi, em 2001, com ele, que a crise de dengue veio 
forte entre 2001 e 2002 no Rio.” 

Segundo reportagem da Folha de S. Paulo, a atu-
al epidemia de dengue no Rio “é a mais grave, porque 
marca a volta de um tipo de vírus, ausente desde os 
anos 90, para o qual as crianças que nasceram desde 
então não estão imunizadas. Especialistas da Fiocruz 
previram que haverá em breve, no Rio ou em outra 
grande cidade brasileira, uma nova epidemia causada 
por esse vírus, o tipo 2.”

A falta de imunidade, o atendimento mal feito e 
o fato de nas crianças a doença ser mais aguda são 
algumas das causas da letalidade alta da epidemia de 
dengue que atinge o Rio agora, listaram os especia-
listas, em entrevista à Folha.

Sr. Presidente, conversei ontem, 26 de março, 
com o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão. Ele 
me garantiu ter pedido apoio ao Ministro da Defesa, 
Nelson Jobim, no combate à epidemia. Além de 1.200 
soldados, o Ministro da Saúde disse que vai contratar 
660 pessoas em regime emergencial – entre eles, mé-
dicos e enfermeiros. E que vai montar 600 postos de 
atendimento e hidratação na Região Metropolitana do 
Rio. Quando, Ministro? O pânico é grande! Indaguei. 
“Já, hoje, imediatamente” – respondeu.

Ainda que tardias e insuficientes, essas medidas 
são urgentíssimas. Vamos cobrar. Vamos denunciar. 
Vamos clamar.

Agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 

Presidência informa aos Srs. Parlamentares que, como 
não temos painel, por se tratar de uma sessão do 
Congresso, a presença que está sendo lançada ao 
se proceder à votação do veto é a do dia. Dessa for-
ma, se vier a ser aberto à tarde o painel, ele apenas 
acrescentará aqueles que, eventualmente, não tiveram 
a presença colhida na parte da manhã.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – O pró-
ximo orador inscrito é S.Exa. o Deputado Darcísio Pe-
rondi, que dispõe de 5 minutos na tribuna.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (Bloco/PMDB-RS. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, Sras. e Srs. Senadores, quero fazer o re-
gistro do trabalho forte que o Presidente da Frente Par-
lamentar de Apoio à Agropecuária, Deputado Colatto, 
está desencadeando nos últimos 30 dias.

S.Exa. assumiu a coordenadoria e lidera, com 
um grupo da Comissão de Agricultura, com muita for-

ça, a renegociação da dívida dos pequenos, médios 
e grandes agricultores. O Deputado Colatto é prepa-
radíssimo; agrônomo, conhece a roça como ninguém 
e também a máquina trilhadeira que tem ar condicio-
nado. Está conduzindo muito bem as negociações 
com o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, e com 
os Ministros Geddel Vieira Lima – por sinal do PMDB 
-, da Integração Nacional, e Reinhold Stephanes, da 
Agricultura. Está na condução desse processo nego-
cial, que vai dar certo.

Campo feliz é cidade feliz. Campo triste é cida-
de triste e sem emprego. Parabéns, Colatto! Vamos 
ajudá-lo.

Ontem, o Deputado licenciado do PMDB Osmar 
Terra, Secretário da Saúde do Estado do Rio Grande do 
Sul, foi reeleito, por unanimidade, Presidente do Con-
selho Nacional dos Secretários de Saúde do Brasil.

Hoje pela manhã, Sr. Presidente, houve um café, 
no 10º andar, com a presença de representantes da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar. Os 5 direto-
res convidaram Deputados e Senadores ligados à área 
da saúde e demais Deputados interessados para dis-
cutir todo o trabalho da Agência com base na Lei dos 
Planos de Saúde, que votamos em 1998, para colocar 
ordem na selva que havia nos planos de saúde, que 
penalizava prestadores, médicos, enfermeiros e, acima 
de tudo, os usuários. Foi uma manhã com 2 horas de 
intenso trabalho por parte dos diretores. E a iniciativa 
da própria Agência de vir a esta Casa para mostrar o 
seu trabalho – que está muito bom – foi para nós uma 
surpresa. Portanto, temos de elogiá-la. 

Eu não poderia deixar de falar da dengue no 
Rio de Janeiro. A crise no Rio de Janeiro é uma crise 
anunciada. Essas 54 mortes, das quais 27 crianças, 
todos sabíamos há 2, 3 anos. Secretários Municipais, 
Secretários de Estado, altos funcionários do Ministério 
da Saúde e nós, do SUS – eu me incluo porque de-
fendo o SUS, que faz 20 anos em 2008 -, todos fomos 
incompetentes.

O Deputado Chico Alencar há pouco informou, 
e é verdade, que os recursos do Ministério da Saúde 
foram menores no ano passado do que em 2006, por-
que a área econômica sufoca o Ministério. Sendo as-
sim, ele tem que fazer milagre para pagar os serviços 
de UTI, de transplante e de tratamento da lepra – a 
menos da metade.

Além disso, o Estado do Rio de Janeiro desvia 
recursos para outras atividades. Isso é histórico. A Pre-
feitura do Estado é omissa. E quem vai para a cadeia? 
Quem vai para a cadeia, meu caro Presidente? Quem 
vai se responsabilizar por essas 54 mortes? 

Isso é o reflexo da crise do SUS. Parece que há 
inimigos que querem combater o SUS. Falta dinheiro, 
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sim, mas também falta gestão. Que bom que agora se 
fez uma força-tarefa imensa para enfrentar a epidemia 
da dengue no Rio de Janeiro. 

A crise persiste. Amanhã aparecerá outra crise. 
São crises em cima de crises. É uma crise permanente. 
É a reagudização, e as pessoas estão morrendo.

Sr. Presidente, peço só mais um minuto antes 
de encerrar. 

O Governo Federal silencia em relação à regu-
lamentação da Emenda nº 29, de 2000, que votamos 
aqui.

Ontem, no Conselho Político do PMDB, formado 
por 7 Governadores, todos os Senadores e Deputados 
e lideranças do País inteiro, levantei essa questão. Não 
é só o PMDB que está quieto; todos os partidos estão 
quietos em relação à regulamentação da Emenda nº 
29. Parece que melhorou tudo. Não há mais crise. E 
a imprensa, porque é normal, foca a dengue, pois há 
epidemia verdadeira.

Temos de voltar a falar. Temos de pôr na agenda 
de nossos partidos, de nossas lideranças e agora, em 
especial, no Senado, porque a regulamentação está 
lá para ser votada.

Minha solidariedade às famílias que perderam 
suas crianças. É de chorar! É de chorar! E nós, Se-
nadores e Deputados, não podemos nos omitir neste 
momento. Os entes federativos são responsáveis. O 
silêncio do Governo Federal em relação à regulamen-
tação da Emenda nº 29, 2000, é omissão de socorro, 
como o foi o do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
e das Prefeituras Municipais.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 

Presidência se associa a V.Exa. ao comemorar a ree-
leição do eminente Secretário da Saúde do Rio Gran-
de do Sul, Osmar Terra, como Presidente do Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra ao próximo orador inscrito, o Deputado 
Zé Geraldo.

O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares 
e todos aqueles que me ouvem neste momento, pa-
rabenizo o Governo Lula pela iniciativa, tomada na úl-
tima terça-feira à tarde, da apresentação de proposta 
de renegociação para todas as dívidas agrícolas des-
te País contraídas por pequenos, médios e grandes 
produtores rurais.

É a primeira vez neste Governo que é apresen-
tada proposta geral de negociação de dívidas. No iní-
cio do primeiro mandato do Presidente Lula foi feita 
uma grande renegociação das dívidas da agricultura 
familiar que, parece-me, não ficou contemplada como 

esperavam suas representações como CONTAG, FE-
TRAF e outras organizações que representam os tra-
balhadores nesse setor.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, também 
não me sinto satisfeito com a proposta apresentada, 
principalmente porque atuo no norte do País, no Esta-
do do Pará, onde temos mais de 200 mil operações no 
Banco da Amazônia do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Norte. A proposta está muito aquém das 
expectativas dos agricultores que contraíram dívidas 
em momentos muito difíceis, como aqueles em que o 
Governo Federal não cuidava das rodovias federais. 
Foram momentos em que a CONAB não atuava. Foram 
momentos em que não se tinha o programa Luz para 
Todos, que chega agora para os proprietários agríco-
las, sem que eles tenham de gastar um real sequer 
para ter energia de qualidade.

Precisamos parabenizar o Governo Lula porque 
esses programas estão chegando principalmente a 
regiões que historicamente não recebiam esses bene-
fícios, como o Nordeste e o Norte do País. Os Estados 
do Pará e o Maranhão são os que têm maior número 
de famílias no campo e sem energia. Provavelmente 
nos próximos 3 a 4 anos, não teremos mais nenhuma 
família nessas regiões sem energia. Portanto, é natu-
ral que haja grande diferença entre um produtor que 
dispõe de energia e outro que não. 

Entretanto, precisamos tratar das dívidas contra-
ídas por esses agricultores num momento difícil, para 
que, daqui para frente, eles, ao contraírem algum cré-
dito, possam fazê-lo em melhores condições, a fim de 
renegociar suas dívidas. O Núcleo Agrário do Partido 
dos Trabalhadores vem discutindo com o Governo e 
com diversas organizações de trabalhadores um pa-
cote de medidas para renegociar todas as dívidas do 
pequeno agricultor ao grande produtor. Todos devem 
ser contemplados. Tenho certeza de que vamos che-
gar a isso porque nenhum Governo, nenhum Presi-
dente neste País teve mais sensibilidade e fez mais 
investimentos na agricultura familiar do que o do Pre-
sidente Lula.

Ressalto também a medida provisória, votada 
ontem, que regulamenta áreas de até 15 módulos 
fiscais, as quais representam em algumas regiões da 
Amazônia, incluindo as do Pará, áreas de 1.300 hec-
tares. Medidas anteriores proporcionavam a legaliza-
ção de apenas 500 hectares. A partir daí entraria em 
processo licitatório. Isso iria trazer uma grande confu-
são para aqueles que moram há 20, 30 anos naquelas 
propriedades no momento em que elas entrassem em 
processo licitatório. Naturalmente, poderia chegar al-
guém de fora, ganhar a sua propriedade e aí teria de 
haver o fator indenização.
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Sr. Presidente, graças a essa medida provisória, 
uma medida consensual de todos os Parlamentares, 
teremos a oportunidade de contemplar praticamente 
90% dos proprietários rurais da Região Norte, isto é, 
propriedades de 500, de 800, de 1.000, de 1.200, de 
1.300 e, no máximo, de até 1.500 hectares.

São medidas como essa que vale a pena citar. 
As medidas provisórias são mais rápidas do que os 
projetos de leis. É por isso que sou defensor delas. O 
Presidente Lula pode enviar para esta Casa quantas 
medidas provisórias forem necessárias para agilizar 
seu Governo.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Zenaldo Coutinho, 
para uma Comunicação de Liderança, pela Liderança 
da Minoria na Câmara dos Deputados.

O SR. ZENALDO COUTINHO (PSDB-PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, nem vinha à tribuna agora, mas, a 
meu ver, o Deputado Zé Geraldo parece que quis pro-
vocar, quando fez o anúncio de uma medida provisória, 
que é, na verdade, uma cópia, uma fraude, uma apro-
priação indevida de projeto do Legislativo, por acaso 
de autoria até de um paraense, por acaso da base do 
Governo, por acaso de um partido aliado ao do Depu-
tado Zé Geraldo lá no Estado do Pará. 

Interessante. O Deputado Asdrubal Bentes, ano 
passado, apresentou projeto de lei que dispõe sobre 
a definição da regularização fundiária das proprieda-
des até 1.500 hectares. Trata-se de uma demanda, um 
anseio e uma necessidade da região e, por iniciativa 
do Deputado desta Casa, estamos prestes a decidir 
favoravelmente a ele, com certeza com apoio de todos, 
favorecendo assim a região amazônica. 

Surpreendentemente, porém, o Governo apre-
senta mais uma medida provisória. Parece-me que 
o querido Deputado Zé Geraldo gosta de não tomar 
iniciativa alguma, gosta que o Parlamento não traba-
lhe por iniciativa própria, que seja apenas um órgão 
referendum das iniciativas do Executivo, gosta que fi-
quemos aqui de joelhos, ou, como dizem alguns, de 
cócoras, apenas aprovando o que for de iniciativa do 
Executivo. O império, a monarquia, o caudilho que tudo 
pode, que tudo quer, que tudo faz, e o Legislativo tudo 
aprova, a tudo aquiesce, tudo aceita. Não podemos 
aceitar isso. 

Alguns Parlamentares valorizam o Poder Legis-
lativo – e graças a Deus estamos em boa companhia 
-, como o Presidente desta Casa, Deputado Arlindo 

Chinaglia, em que pese ser do mesmo partido do De-
putado José Geraldo. O Presidente Arlindo Chinaglia 
defende que se restrinja essa exorbitância de medidas 
provisórias. Mais do que um defensor, S.Exa. lidera 
uma cruzada, com o Presidente do Senado e diversos 
Parlamentares desta Casa, no sentido de revigorar o 
Parlamento, para que possamos ter novos dias, novos 
momentos e novas luzes sobre o Congresso Nacio-
nal. Isso só ocorrerá se houver iniciativa por parte do 
Legislativo.

Como podemos pensar em um Parlamento que 
não cria leis? Como podemos pensar num Parlamen-
to cuja primeira e principal competência legiferante foi 
usurpada e amputada pelo Poder Executivo? É um Par-
lamento de mentirinha. É um arremedo de Parlamento. 
É um Parlamento que nem sequer precisa existir. Esse 
não é o sentimento de alguns Parlamentares; esse é o 
sentimento nacional. É o que o Brasil pensa. Para que 
existir o Parlamento brasileiro? Aliás, esse sentimento 
é perigosíssimo para a democracia. Só há democracia 
com Parlamento livre, só há democracia com liberdade 
de expressão. Mas o sentimento nacional, infelizmen-
te, não é esse. Por quê? Porque a população percebe, 
sente, vê e ouve que o Parlamento não decide, que o 
Parlamento não tem iniciativa, que o Parlamento é um 
simples departamento de homologação das iniciativas 
do Executivo. 

Por essas razões, Sr. Presidente, é que vim à 
tribuna para, mais uma vez, enfatizar a indignação, a 
insatisfação de pertencer a um Congresso Nacional 
que demora anos para fazer o que estamos fazendo 
hoje: votar os vetos. 

O Presidente, de modo unipessoal, decide contra-
riamente ao que o Congresso Nacional decide, e anos 
se vão. Oitocentos e noventa e cinco artigos vetados 
pelo Presidente, e o Congresso Nacional, até hoje, de-
corrido largo tempo, não tinha tido a altivez de vir aqui 
se manifestar favorável ou contrariamente àquilo que o 
próprio Congresso Nacional já havia decidido.

Desejamos, com todo fervor, que surjam novos 
dias e novas luzes sobre este Parlamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Nilson Mourão. (Pausa.) 
Ausente.

Concedo a palavra ao Deputado Veloso.
O SR. VELOSO (Bloco/PMDB-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressis-
tas, primeiro, um reconhecimento e um agradecimento 
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aos Deputados Zonta e Luís Carlos Heinze pelo tra-
balho incansável realizado, não só na Comissão de 
Agricultura, como também na Subcomissão de Endi-
vidamento Rural

Há meses estivemos na cidade de Ilhéus, onde 
houve uma audiência pública, com a presença dos 
Deputados citados, que são testemunhas do caos 
existente na região cacaueira. 

Foi amplamente divulgado em todo o País o pro-
blema da praga da vassoura– de-bruxa, introduzida 
na lavoura cacaueira em meados de 1986. Houve um 
caos total. Os agricultores perderam as suas fazendas, 
tornaram-se inadimplentes, tão-somente por culpa do 
próprio Governo, que os induziu, por intermédio do 
órgão CEPLAC, a contraírem dívidas. Dessa forma, 
o próprio Governo, que deveria incentivar e apoiar os 
cacauicultores da região sul da Bahia, nada fez.

Sr. Presidente, não somente os agricultores sofre-
ram. Não podemos deixar de mencionar também os 250 
mil trabalhadores rurais que perderam seus empregos 
e foram para diversas cidades do sul da Bahia, onde 
ficaram embaixo de marquises, com sua companheira 
e seus filhos. Tornaram-se, ao invés de trabalhadores 
rurais, pedintes, porque dia-a-dia pediam esmola para 
sustentar sua mulher e seus filhos.

Deputado Luís Carlos Heinze, embora V.Exa. 
seja do Rio Grande do Sul, tem dado todo apoio e in-
centivo àqueles agricultores do sul da Bahia. Espera-
mos que o Governo se sensibilize, apóie e incentive 
o lavrador rural. 

Por que o agricultor tornou-se inadimplente? 
Como pode o agricultor pagar dívida, Sr. Presi-

dente, se a lavoura cacaueira ficou no caos, acabou e 
não houve nenhum incentivo para produzir? 

Por isso, apelo para que o agricultor da região 
sul da Bahia volte a ter dias melhores, possa ter maior 
tranqüilidade e paz. O nosso trabalho na Câmara dos 
Deputados, em particular na Comissão de Agricultura, 
é um só: trabalhar em prol dos agricultores, da minha 
região e do meu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 

Presidência recebeu dos Líderes partidários a indica-
ção dos nomes dos Deputados que irão acompanhar 
as urnas e pede que se façam presentes, porque muito 
em breve encerrará a sessão. Em tempo, alerto as Sras. 
e os Srs. Congressistas que ainda não votaram que o 
façam, porque em 15 minutos encerrarei a sessão.

Foram indicados os Deputados Gilmar Machado, 
do PT de Minas Gerais, o Deputado José Rocha, do 
PR da Bahia, e o Deputado Emanuel Fernandes, do 
PSDB de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra ao próximo orador inscrito, S.Exa. o 
Deputado Luis Carlos Heinze.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, o assunto que o Deputado Veloso, que me 
antecedeu nesta tribuna, abordou trata especificamente 
do cacau na Bahia, seguramente uma das atividades 
que estão mais atrapalhadas no que diz respeito às 
dividas.

Para que os colegas Deputados e Senadores 
que aqui estão e os telespectadores que assistem a 
TV Câmara e a TV Senado neste momento saibam, a 
produtividade da agricultura brasileira tem crescido nos 
últimos anos, tanto no caso da produção de grãos – o 
Brasil é um grande celeiro – e fibras quanto de carnes, 
frutas e lácteos. Paradoxalmente, Deputado Veloso, a 
cultura do cacau foi a única que decresceu em produ-
ção e em produtividade nos últimos anos, em face de 
a própria pesquisa, seja da EMBRAPA, seja da CE-
PLAC, seja de qualquer órgão de pesquisa, não dar a 
devida atenção a essa atividade.

Aqui falamos sobre o cacau. Mas há também na 
platéia produtores rurais do Rio Grande do Sul que 
vêm lá da região das Missões. O Rio Grande do Sul, 
Deputado Waldemir Moka, perdeu, em 2005, 7 milhões 
de toneladas de soja – atualmente se colhem 10 mi-
lhões de toneladas naquele Estado. E o Governador 
Germano Rigotto era do seu partido. Assim, perdeu-se 
soja naquele ano em todo o Rio Grande Sul. E alguns 
municípios do seu Estado também tiveram frustração 
de safra, assim como alguns do Paraná, Deputado 
Osmar Serraglio, e outros de Santa Catarina.

Aqui falo sobre a soja e sobre o cacau, mas isso 
ocorre na agricultura brasileira, essa que tem levado a 
atingir o superávit a balança comercial. Hoje ouvimos 
falar que o Governo tem alcançado um superávit de 
180 bilhões de dólares. A agricultura brasileira, nos 
últimos 5 anos, proporcionou um superávit de 212 bi-
lhões de dólares. No ano de 2007, especificamente, o 
saldo positivo da agricultura brasileira foi 125% supe-
rior ao saldo da balança comercial brasileira. Em 2006, 
93% do saldo da balança comercial brasileira vieram 
do agronegócio.
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Deputado Gilmar Machado, há que se entender 
que esse é um setor que responde não só pelo supe-
rávit da balança comercial, para pagamento da dívida 
externa brasileira, mas também por quase 40% dos 
empregos gerados neste País. Entretanto, os agricul-
tores que geraram esse superávit acumulam hoje uma 
dívida de 87 bilhões de reais.

Por isso, pedimos ao Presidente Lula e ao Minis-
tro Guido Mantega que tenham a sensibilidade de se 
redimir perante esses milhares de agricultores. Mais 
de 600 mil devedores, Deputado Gilmar Machado, são 
“pronafianos”. Então, não só os grandes produtores, 
mas também o médio e o pequeno agricultor, princi-
palmente da Região Nordeste, do semi-árido de Minas 
Gerais, estão carecendo dessa atenção. 

Deputado Veloso, a Comissão de Agricultura e a 
Subcomissão do Endividamento Agrícola, que estão 
há mais de ano tratando desse assunto, na semana 
passada, receberam proposta oficial do Governo. Es-
peramos que até segunda-feira, quando voltaremos a 
conversar com os Ministros Guido Mantega, Reinhold 
Stephanes e com Guilherme Cassel, possamos definir 
situações que resolvam os problemas dos agricultores 
e não fiquemos empurrando-os com a barriga. 

Deputado Osmar Serraglio, com as renegociações 
de 2005, 2006 e 2007, simplesmente viemos transfe-
rindo esse problema. Agora, de uma vez por todas, 
precisamos encontrar uma solução para resolver os 
problemas desse setor extremamente importante para 
a economia, para a balança comercial, para a geração 
de empregos e para a colocação de alimentos na mesa 
de 180 milhões de brasileiros.

Ontem, na CONAB, vi países querendo comprar 
produtos nossos, porque não têm mais alimento para 
botar na mesa dos seus consumidores. O Brasil tem 
sobra, e ainda exporta alimentos para o mundo. Mas 
se nós não dermos a devida atenção a esses produ-
tores rurais, Deputado Waldemir Moka, amanhã a co-
mida vai faltar.

O preço do feijão hoje é exorbitante, porque, no 
ano passado, não se deu atenção aos produtores de 
feijão. Com o trigo que a região das Missões produzia 
– aqui está o Nardes, irmão do ex-Deputado Nardes, 
o Fucks, de Giruá, e outros companheiros que estão 
ali em cima -, o Brasil foi quase auto-suficiente em tri-
go e, hoje, é o maior importador de trigo do mundo, 
porque nós não estamos dando a devida atenção ao 
setor. Temos terras no Paraná, no Rio Grande do Sul, 
em Santa Catarina, no Mato Grosso do Sul, Deputado 

Moka, onde se pode plantar trigo no inverno – vejam 
que grande atividade -, mas o Brasil hoje é totalmente 
dependente.

Deputado Perondi, de cada 10 pãezinhos que 
estamos comendo hoje no Brasil, 7 vêm dos Estados 
Unidos, do Canadá, da Argentina, enfim, de outros 
países. Um absurdo! O Brasil, com tecnologia, mão-
de-obra e com empregos faltando, está importando 
comida de outros países.

Portanto, essa é a oportunidade que nós temos 
de dar a chance de se resolverem os problemas dos 
produtores. V.Exa. lembra, Deputado Waldemir Moka, 
que em 2001 nós, da Comissão de Agricultura, da qual 
V.Exa. era membro, acertamos os 25 anos da securi-
tização e, naquele ano, a produção de grãos do Brasil 
era de 82 milhões de toneladas. Aquele gesto toma-
do pela Comissão de Agricultura, pelas entidades de 
classe e pelos produtores rurais que nos apoiaram fez 
com que nós passássemos de 82 milhões de tonela-
das para 137 milhões de toneladas de grãos. Isso se 
deve àquela ação naquele momento. É esse gesto de 
grandeza que nós esperamos.

Às vezes, Deputado Gilmar Machado, discutimos 
com o Ministério da Fazenda que devemos destinar X 
milhões de reais para o Orçamento. Esse é o setor que 
gera emprego, bota comida na mesa da população e 
paga as contas externas do Brasil. Tem que ser dada 
atenção justamente a esse setor. O setor não está pe-
dindo para passar uma borracha nas contas. Só quer 
prazo e condições para pagar e honrar os seus com-
promissos, que foram gerados por frustração de safra, 
pela questão cambial e por queda de preço, que não 
está afeto aos problemas dos agricultores. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Esta 
Mesa se associa a essa preocupação de V.Exa. De fato, 
temos um déficit de 2 bilhões de dólares ao ano, com 
todas as terras que temos para produzir trigo. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Encer-
ramos as inscrições. Só há mais 2 inscritos para falar. 
S.Exa. o Deputado Miro Teixeira falará agora; em se-
guida, o Deputado Ricardo Berzoini.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PDT-RJ. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres-
sistas, é corrente na linguagem popular a história do 
sapo e da água quente. Quando a água está quente 
e se coloca um sapo dentro da panela, o sapo pula. 
Mas se se colocar o sapo na panela com água fria e 
deixar a água esquentando devagar, o sapo acaba 
morrendo. 
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Se existe uma tragédia e morrem 50 pessoas 
ou 100 pessoas, há uma comoção nacional, há uma 
indignação. No Rio de Janeiro já morreram 100 pes-
soas por causa da dengue. Isso é primitivo. Isso é 
primitivo! E, de repente, começa a ser olhado com 
naturalidade. Nós temos muitos anos de vida pública, 
mas não perdemos a capacidade de nos emocionar 
quando vemos um pai com o cadáver de um filho no 
colo, aquela criança morta por falta de assistência, 
enquanto as autoridades brindam, celebram acordos 
eleitorais, falam daquilo que importa a elas: como anda 
a popularidade? Como andam as pesquisas? E o povo 
pagando humildemente, resignadamente, esse custo 
da incompetência, da desídia, do descaso, do elitis-
mo, da inoperância de pessoas desqualificadas para 
a função pública. A verdade é essa.

Anos atrás foram demitidos os mata-mosquitos. É 
da história do Brasil. Oswaldo Cruz começou a combater 
a febre amarela com os mata-mosquistos. Ele entrava 
pelas casas. Há célebres histórias do Eugênio Gudin, 
dizendo: “Nós estávamos lá sentados, conversando, 
de repente entrava o Oswaldo Cruz, com aqueles 
mata-mosquitos, atrapalhava todo o mundo”. Eugênio 
Gudin já à beira dos 100 anos de idade, escrevendo 
suas crônicas, dizia isso.

Mas o Rio de Janeiro, lá na primeira quadra do 
século XX, combateu os mosquitos, combateu a febre 
amarela, e deixou à história como é que se faz. Faz-se 
assim, desse jeito, com agentes de saúde pública.

Foram demitidos os agentes de saúde pública, 
disseram que era um absurdo haver agentes de saúde 
pública, um absurdo haver mata-mosquito. Nós aqui, 
Deputados do PDT – eu era Líder na época -, demos 
um suporte legal para irem os sindicatos ao Superior 
Tribunal de Justiça e lá ganhamos a reintegração des-
ses servidores. E depois tudo começou a ser poster-
gado na execução da sentença, e agora estão lá: são 
100 mortos!

É preciso também que a Procuradoria da Repú-
blica comece a olhar esse tipo de história. É preciso 
colocar esses irresponsáveis na cadeia! O Deputado 
Darcísio Perondi, ainda pouco, disse muito bem aqui, 
que há transgressões penais.

O Sr. Darcísio Perondi – V.Exa. me concede 
um aparte?

O SR. MIRO TEIXEIRA – Concedo um aparte 
a V.Exa.

O Sr. Darcísio Perondi – Cadeia, Deputado 
Miro Teixeira! Cadeia, Sr. Procurador da República! 

Ministra Ellen Gracie, Presidenta do Supremo, en-
trem em campo. Os responsáveis precisam ir para a 
cadeia. Não vão recuperar a vida das crianças, dos 
homens e mulheres que morreram, e não só por cau-
sa da dengue, mas também por falta de atendimento 
das UTIs do País inteiro. Cadeia! Esta Casa tem de 
se indignar. Parabéns, Deputado Miro Teixeira, pelo 
pronunciamento.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Eu imagino, Deputado 
Darcísio Perondi, que nós aqui podemos – nós aqui 
podemos -, cada qual no seu Estado, procurar a regio-
nal da Procuradoria da República, bater palmas à porta 
e perguntar: “O que vocês estão fazendo aí?” Vamos 
defender essa pobre população! Aqui nós podemos e 
vamos fazer, Sr. Presidente. 

Lanço o apelo a todos os Congressistas para 
que não fiquemos aqui a olhar, a criticar e a apontar o 
dedo para as pessoas e nos conformar com isso. Não, 
vamos levá-los às barras dos tribunais. Isso não é um 
sentimento de vingança, as vidas não serão devolvidas. 
É para que essa situação não se repita.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Anun-

ciamos que 368 Sras. e Srs. Deputados e 55 Sras. e 
Srs. Senadores participaram da votação.

Dou por encerrada a votação dos vetos e convido 
S.Exas. os Deputados Gilmar Machado, José Rocha e 
Emanuel Fernandes para acompanhar o lacramento 
das urnas, assim como sua condução até o PRODA-
SEN. (Pausa.)

Precisamos de um mínimo de 3 Deputados. Es-
tando ausente o Deputado José Rocha, indago se o 
Deputado Jutahy Junior se dispõe a acompanhar o 
lacramento das urnas. (Pausa.)

S.Exa. o Deputado aceitou colaborar e acompa-
nhará o lacramento das urnas e a sua condução ao 
PRODASEN, para a devida apuração.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Con-
cedo a palavra ao último orador inscrito, o Deputado 
Ricardo Berzoini. (Pausa.) Ausente do plenário.

O Sr. Deputado Afonso Hamm enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma regimental.

S. Exª. será atendido.
O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, ocupo este espaço para destacar um importante 
setor da economia brasileira. Trata-se da cultura do trigo, 
que está em plena expansão. Recentemente, partici-
pei da 1ª Jornada do Trigo da Metade Sul, realizada 
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no Município de Lavras do Sul, no Rio Grande do Sul. 
O encontro foi para debater a questão econômica da 
região e mostrar como a agricultura de sequeiro pode 
contribuir para o desenvolvimento desse setor. 

Os municípios da Metade Sul do Rio Grande do 
Sul possuem comprovadamente um desenvolvimento 
econômico muito inferior aos da Metade Norte. Dife-
rentes perfis são a explicação para essa realidade. 
Setor industrial organizado e forte no norte faz a di-
ferença. Durante o encontro, comparamos o PIB dos 
10 municípios envolvidos com outros 10 da Metade 
Norte (essencialmente agrícolas) e o contraste foi 
nítido. Os 10 do norte, com 870 mil hectares, produ-
ziram 80% do que produziram os do sul, com 2.822 
mil hectares. A diferença entre eles é somente a falta 
da agricultura de sequeiro, já que os municípios do 
sul contam com a pecuária e a orizicultura, fortíssi-
mas na região. As cidades do norte produzem 2,6 
mais riquezas por hectare do que as do sul. Todos 
os municípios são de mesmo perfil, essencialmente 
agropecuário.

O que difere os 2 grupos é a presença ou não da 
agricultura de sequeiro em níveis relevantes. Por mais 
arroz que se plante, ele é limitado a áreas próprias para 
a atividade, o que faz com que não fique muito repre-
sentativo em termos globais. A agricultura de sequeiro 
fez a diferença. No entanto, no sul do Estado, ela não 
é mais desenvolvida por uma série de motivos, entre 
eles: ausência completa de pesquisa de trigo e soja na 
região; negligência dos bancos quanto a financiamen-
tos de custeio; e a mística de que a região é imprópria 
para a agricultura de sequeiro.

Os municípios da região sul colhem mais trigo por 
hectare, em 10 anos, do que os do norte em soja; e 
mais soja por hectare do que trigo no norte. No balanço 
geral, em 10 anos, por hectare, colhe-se mais no sul 
que no norte. Pena que a pesquisa não está presente 
para dar respaldo científico a isso e potencializar ain-
da mais os ganhos.

Um fato que não pode passar despercebido 
e que contribui para limitar a atividade agrícola de 
sequeiro na região é a diferença dos índices de chu-
va. Os índices pluviométricos em que o zoneamento 
agrícola se baseia atestam aproximadamente 1.450 
milímetros ao ano, enquanto um produtor que coleta 
chuva há 26 anos atesta 1.833 milímetros ao ano. 
Para se ter uma idéia da diferença, o índice de Cruz 
Alta é de 1.737 milímetros ao ano. E, vejam bem, o 
Atlas Agroclimático do Estado foi publicado há quase 

40 anos com 29 anos de coleta. Lavras do Sul não 
possui estação oficial de coleta de dados nem Santa 
Margarida, município próximo e que foi excluído do 
zoneamento agrícola. São Gabriel também foi exclu-
ído, assim como vários municípios que compuseram 
a 1ª Jornada da Metade Sul do Rio Grande do Sul. 
É preciso rever a severidade do zoneamento agrí-
cola devido às conseqüências que suas decisões 
causam. São Gabriel e Santa Margarida sofreram 
muito com a exclusão. Muitos projetos ficaram sem 
custeio e, portanto, desprotegidos e desguarneci-
dos de insumos.

Agronomicamente falando, qualidade em trigo é 
diretamente ligada a produtividade. Lavoura com bai-
xa produtividade certamente possui baixa qualidade 
industrial. Nesta safra de 2007/2008, o peso hectolí-
trico (PH) do trigo da Serra (norte) foi em média 76, 
enquanto nos da Jornada (Sul) foi 83. É um fato. Com 
pesquisa, poder-se-ia conciliar ainda mais qualidade 
e produtividade, aumentando a eficiência do setor e 
tornando-o mais competitivo.

Para estimular esse procedimento, durante a Jor-
nada, a Secretaria de Agricultura do Estado, a EMATER 
e a FEPAGRO anunciaram a formação de Ensaio de 
Cultivares de Trigo e Soja no local onde os produtores 
acharem mais propício e, com isso, esperam difundir 
informações dos procedimentos agronômicos mais 
corretos para a região, aumentando ainda mais as 
perspectivas de produtividade. 

Outro assunto que tratamos nessa Jornada foi a 
liberação de recursos para o custeio do trigo nesta sa-
fra com números mais condizentes com o potencial da 
região e sua carência econômica. Não havendo finan-
ciamento de custeio, as lavouras acabam sendo feitas 
com tecnologia aquém do que deveriam, aumentando 
o risco de frustrações, e, na eventualidade, não estan-
do amparadas por seguro de PROAGRO, expõe-se a 
cadeia a inadimplência e ao abandono.

Sr. Presidente, a Jornada do Trigo foi um sucesso 
porque cumpriu sua finalidade de divulgar a produção 
de trigo da região, aumentar a auto-estima do produtor, 
requisitar pesquisa e apoio dos bancos em relação a 
custeios. Nobres colegas, estamos otimistas com que 
o perfil socioeconômico da região mude.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio) – Está 

encerrada a sessão.

(Encerra-se a sessão às 12 horas e 19 
minutos.)
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